
Quarta-feira, 10 de Maio de 2006 Número 90

I B
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da Repúbl ica é apenas

constituída pela parte B

Sumario90B Sup 0

S U M Á R I O
Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros n.o 55/2006:

Ratifica parcialmente o Plano de Pormenor da Zona
Nordeste da Cidade de Ponte de Sor, no município
de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3280

Ministério das Finanças
e da Administração Pública

Declaração n.o 8/2006:

Publica os mapas I a IX modificados em virtude das
alterações efectuadas até 31 de Março respeitantes ao
Orçamento do Estado para 2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3290

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Portaria n.o 442/2006:

Estabelece, para o continente, as normas complemen-
tares de execução do regime de apoio à reconversão
e reestruturação das vinhas e fixa os procedimentos
administrativos aplicáveis à concessão das ajudas pre-
vistas para a campanha vitivinícola de 2006-2007 . . . . . 3326

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior

Portaria n.o 443/2006:

Aprova o plano de estudos do curso bietápico de licen-
ciatura em Análises Clínicas e de Saúde Pública minis-
trado pela Escola Superior de Saúde do Instituto Poli-
técnico de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3330



3280 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 90 — 10 de Maio de 2006

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 55/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Ponte de Sor aprovou, em 18 de Dezembro
de 2004, o Plano de Pormenor da Zona Nordeste da
Cidade de Ponte de Sor.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública prevista no
artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10
de Dezembro.

O município de Ponte de Sor dispõe de plano director
municipal, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 160/2004, de 8 de Novembro.

A área de intervenção do Plano de Pormenor está
inserida em áreas qualificadas no Plano Director Muni-
cipal de Ponte de Sor como áreas de «expansão de média
densidade» e de «expansão de alta densidade».

O Plano de Pormenor requalifica estas áreas como
áreas de «equipamento» e, por outro lado, prevê ele-
mentos a construir nos «espaços verdes» que não se
enquadram no artigo 35.o do Regulamento do Plano
Director Municipal («Áreas verdes de protecção»). Está,
assim, sujeito a ratificação do Governo.

Verifica-se a conformidade do Plano com as dispo-
sições legais e regulamentares em vigor, com excepção
do artigo 24.o do Regulamento, que viola o disposto
na alínea d) do n.o 1 do artigo 91.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, na medida em que não
define qualquer função nem parâmetros urbanísticos
para as «áreas residuais para acerto de lotes».

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo emitiu parecer favorável.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar parcialmente o Plano de Pormenor da

Zona Nordeste da Cidade de Ponte de Sor, no município
de Ponte de Sor, cujo Regulamento, planta de implan-
tação e planta de condicionantes se publicam em anexo
à presente resolução, dela fazendo parte integrante.

2 — Excluir de ratificação o artigo 24.o do Regu-
lamento.

3 — Alterar o Plano Director Municipal de Ponte de
Sor na área de intervenção do Plano de Pormenor.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Março
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR DA ZONA NORDESTE
DA CIDADE DE PONTE DE SOR

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação e delimitação territorial

1 — O Plano de Pormenor da Zona Nordeste da Cidade de Ponte
de Sor, adiante designado por Plano, constitui o instrumento definidor
da gestão urbanística do território objecto do Plano, tendo em atenção

os objectivos de desenvolvimento definidos em instrumentos de pla-
neamento de hierarquia superior.

2 — O Plano abrange a área delimitada na planta de implantação.

Artigo 2.o

Composição

1 — O Plano é composto por:

a) Regulamento;
b) Planta de implantação;
c) Planta de condicionantes.

2 — Acompanham o Plano os seguintes elementos:

a) Relatório;
b) Programa de execução e financiamento;
c) Estudos de caracterização;
d) As seguintes peças desenhadas:

d1) Planta de enquadramento — escala de 1:5000;
d2) Extracto da planta de ordenamento do PDM —

escala de 1:25 000;
d3) Extracto da planta de estrutura urbana de Ponte

de Sor (PDM) — escala de 1:5000;
d4) Extracto da planta de condicionantes do PDM —

escala de 1:25 000;
d5) Planta de apresentação — escala de 1:1000;
d6) Cortes esquemáticos — escala de 1:500;
d7) Rede viária proposta — tipo de pavimento e perfis

transversais tipo — escalas de 1:1000 e 1:100;
d8) Rede viária proposta — perfil longitudinal — V: 1/100

e H: 1/1000;
d9) Rede de abastecimento de água — conceito global

proposto — escala de 1:1000;
d10) Rede de drenagem de águas residuais — conceito

global proposto — escala de 1:1000;
d11) Rede de drenagem de águas pluviais — conceito

global proposto — escala de 1:1000;
d12) Rede eléctrica — distribuição de média tensão —

conceito global proposto — escala de 1:1000;
d13) Rede eléctrica — distribuição de baixa tensão —

conceito global proposto — escala de 1:1000;
d14) Rede eléctrica — iluminação pública — conceito glo-

bal proposto — escala de 1:1000;
d15) Rede de telecomunicações — iluminação pública —

conceito global proposto — escala de 1:1000;
d16) Planta da situação existente — base cartográfica —

escala de 1:1000;
d17) Planta da situação existente — usos do edificado —

escala de 1:2000;
d18) Planta da situação existente — estado de conser-

vação do edificado — escala de 1:2000;
d19) Planta da situação existente — número de pisos —

escala de 1:2000;
d20) Planta da situação existente — rede viária/tipo de

pavimento — escala de 1:2000;
d21) Rede viária — perfil longitudinal — V: 1/100 e

H: 1/1000;
d22) Planta da situação existente — rede de abasteci-

mento de água — escala de 1:2000;
d23) Planta da situação existente — rede de drenagem

de águas residuais — escala de 1:2000;
d24) Planta da situação existente — rede de drenagem

de águas pluviais — escala de 1:2000;
d25) Planta da situação existente — rede eléctrica —

escala de 1:2000.

Artigo 3.o

Implementação do Plano

1 — A implementação do Plano processar-se-á através de inicia-
tivas de promoção pública, mista ou privada, revestindo-se da forma
de loteamento ou edificação, para as áreas definidas na planta de
implantação, dentro dos parâmetros de ocupação estabelecidos no
presente Regulamento.

2 — A execução das infra-estruturas necessárias para a implemen-
tação do Plano efectuar-se-á de acordo com a legislação vigente e
com o programa de execução estabelecido pelo Plano.

3 — Em função dos acertos a introduzir aquando do desenvol-
vimento de futuros projectos de loteamento ou de arquitectura, serão
admitidas variações positivas ou negativas na área dos lotes, não
podendo exceder 3 % dos valores previstos.
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Artigo 4.o

Definições e abreviaturas

Para efeitos da aplicação do Plano, são consideradas as seguintes
definições e abreviaturas:

«Alinhamento» — linha que limita um talhão, parcela ou quar-
teirão de arruamento público que corresponde à linha de
construção existente ou a construir, delimitando os arrua-
mentos e ou espaços públicos, podendo definir-se alinha-
mentos por edifícios, muros ou vedações ou pelo valor da
distância entre a linha de construção e o eixo da via com
que confronta;

«Altura total» — medida vertical da edificação, a partir da inter-
secção da fachada de maior dimensão vertical com a linha
natural do terreno, medida no ponto médio dessa fachada,
até ao ponto mais alto da construção, exceptuando-se cha-
minés, antenas de televisão, pára-raios e similares;

«Anexo» — qualquer construção destinada a uso complementar
da construção principal, como por exemplo garagens, arru-
mos, etc;

«Área bruta de construção» — valor, expresso em metros qua-
drados, resultante do somatório das áreas de todos os pavi-
mentos, acima e abaixo do solo, medidas pelo extradorso
das paredes exteriores, com exclusão de sótãos não habi-
táveis, áreas destinadas a estacionamento, áreas técnicas (PT,
central térmica, compartimentos de recolha de lixo, etc.),
terraços e alpendres, e galerias exteriores, arruamentos e
outros espaços livres de uso público cobertos pela edificação,
zonas de sótãos sem pé-direito regulamentar, terraços des-
cobertos e estacionamentos e serviços técnicos instalados nas
caves dos edifícios;

«Área bruta de implantação» — área correspondente à projec-
ção no plano horizontal da edificação, delimitada ao nível
do piso imediatamente contíguo ao solo, incluindo escadas
e alpendres e excluindo varandas e platibandas em balanço;

«Área bruta de pavimento» — valor, expresso em metros qua-
drados, resultante do somatório das áreas de todos os pavi-
mentos, acima e abaixo do solo, medidas pelo extradorso
das paredes exteriores, com exclusão de sótãos não habi-
táveis, áreas destinadas a estacionamento, áreas técnicas (PT,
central térmica, compartimentos de recolha de lixo, etc.),
terraços e alpendres, e galerias exteriores, arruamentos e
outros espaços livres de uso público cobertos pela edificação;

«Área impermeabilizada» — soma da superfície de terreno ocu-
pada por edifícios, vias, passeios, estacionamentos, piscinas
e demais obras que impermeabilizam o terreno;

«Cave» — espaço coberto por laje, quando as diferenças entre
a cota do plano inferior dessa laje e as cotas do espaço
público mais próximo forem iguais ou inferiores a 0,3 m no
ponto médio da fachada principal do edifício e inferior a
1,2 m em todos os pontos das outras fachadas;

«Cércea» — dimensão vertical da construção, medida a partir
do ponto de cota média do terreno marginal ao alinhamento
da fachada até à linha superior do beirado, platibanda ou
guarda do terraço, incluindo andares recuados mas excluindo
acessórios: chaminés, casas das máquinas de ascensores,
depósitos de água, etc.

Em situações específicas de edifícios implantados em ter-
renos onde se verifiquem desníveis topográficos, o critério
a adoptar deve precisar qual a fachada que é tomada como
referência, contemplando sempre a coerência global.

Sempre que o critério atrás referido não for especificado,
deve entender-se que a cércea se reporta à fachada cuja
linha de intersecção com o terreno é de menor nível
altimétrico;

«Construção em banda» — edifício que se integra num conjunto
construído, tendo apenas dois alçados livres: principal e
tardoz;

«Construção geminada» — edifício que encosta a outro, com
o qual forma conjunto, tendo apenas três alçados livres;

«Construção isolada» — edifício com todos os alçados livres,
não encostando a nenhuma construção;

«Cota de soleira» — cota do primeiro degrau da entrada prin-
cipal da edificação, medida a partir da cota do arruamento
de acesso;

«Demolição» — tem como resultado o desaparecimento da tota-
lidade ou de partes da edificação;

«Fogo» — sinónimo de alojamento familiar clássico. É o lugar
distinto e independente constituído por uma divisão ou con-
junto de divisões e seus anexos, num edifício de carácter
permanente, ou numa parte distinta do edifício (do ponto
de vista estrutural), que, considerando a maneira como foi
construído, reconstruído, ampliado ou transformado, se des-

tina a servir de habitação, normalmente, apenas de uma famí-
lia/agregado doméstico privado. Deve ter uma entrada inde-
pendente que dê acesso (quer directamente quer através
de um jardim ou de um terreno) a uma via ou uma passagem
comum no interior do edifício (escadas, corredor ou galeria,
etc.). As divisões isoladas, manifestamente construídas,
ampliadas ou transformadas para fazer parte do alojamento
familiar clássico/fogo, são consideradas parte integrante do
mesmo;

«Habitação colectiva» — imóvel destinado a mais de um fogo,
independentemente do número de pisos, e em que existem
circulações comuns a vários fogos entre as respectivas portas
e a via pública;

«Habitação unifamiliar» — imóvel destinado a alojar apenas um
fogo, independentemente do número de pisos;

«Índice de construção bruto (IC bruto)» — corresponde ao quo-
ciente entre a área bruta de construção da ou das edificações
e a área da zona definida em plano municipal de ordena-
mento do terriório ou a área do prédio ou prédios sujeitos
a operações de loteamento ou plano de pormenor;

«Índice de construção líquido (IC liq.)» — corresponde ao quo-
ciente entre a área bruta de construção e a área da parcela;

«Índice de impermeabilização» — multiplicador urbanístico
correspondente ao quociente entre a área impermeabilizada
e a superfície de referência onde se pretende aplicar de
forma homogénea o índice;

«Índice de implantação bruto (II bruto)» — corresponde ao
quociente entre a área bruta de implantação da ou das cons-
truções e a área da zona definida em plano municipal de
ordenamento do território ou a área do prédio ou prédios
sujeitos a operações de loteamento;

«Índice de implantação líquido (II líquido)» — corresponde ao
quociente entre a área bruta de implantação e a área da
parcela;

«Logradouro» — espaço não coberto pertencente a uma par-
cela; a sua área é igual à da parcela deduzida a implantação
dos edifícios existentes;

«Número de pisos» — número de pavimentos sobrepostos, com
excepção do vão do telhado; na contabilização do número
de pisos não são consideradas as caves;

«Obras de alteração» — obras de que resulte a modificação
das características físicas de uma edificação existente ou sua
fracção, designadamente a respectiva estrutura resistente,
o número de fogos ou divisões interiores, ou a natureza
e cor dos materiais de revestimento exterior, sem aumento
da área de pavimento ou de implantação ou da cércea;

«Obras de ampliação» — obras de que resulte o aumento da
área de pavimento ou de implantação, da cércea ou do
volume de uma edificação existente;

«Obras de demolição» — obras de destruição total ou parcial
de uma edificação existente;

«Operação de loteamento» — acções que tenham por objecto
ou por efeito a constituição de um ou mais lotes destinados
imediata ou subsequentemente à edificação urbana e que
resulte da divisão de um ou vários prédios ou do seu empar-
celamento ou reparcelamento;

«Parcela» — área de terreno não resultante da operação de
loteamento confinante com um arruamento público desti-
nada à construção ou loteamento;

«Pé-direito» — distância vertical medida entre o pavimento e
o tecto de um compartimento.

«Plano director municipal (PDM), plano de urbanização (PU)
e plano de pormenor (PP)» — planos municipais de orde-
namento do território definidos com estas designações na
legislação em vigor;

«Polígono de base» — entende-se por polígono de base para
implantação de edifícios o perímetro que demarca a área
na qual será implantado o ou os edifícios;

«Quarteirão» — área de terreno ocupada ou a ocupar por edi-
ficações e limitada por vias públicas;

«RGEU» — Regulamento Geral das Edificações Urbanas;
«Sótão» — corresponde ao espaço interior entre a laje do tecto

do último piso e a cobertura em telhado.

CAPÍTULO II

Utilização da via pública

Artigo 5.o

Vitrinas, toldos, letreiros e anúncios

1 — A colocação de vitrinas, toldos, letreiros e anúncios deve cir-
cunscrever-se à área dos respectivos estabelecimentos e ser estudada
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de acordo com critério de integração arquitectónica e local que jus-
tifiquem as suas formas, e fica dependente de licença municipal.

2 — Para o licenciamento de qualquer destes elementos, é obri-
gatório apresentar as seguintes peças:

a) Memória descritiva mencionando todas as características;
b) Fotografias da situação actual;
c) Planta de localização;
d) Desenhos cotados por forma a ver-se a respectiva colocação

relativamente às fachadas e balanço sobre o passeio.

3 — Os toldos não podem ter balanço superior à largura dos pas-
seios, reduzida de 0,5 m, nem exceder 2 m.

4 — Qualquer parte dos toldos deve ficar, pelo menos, 2,2 m acima
do passeio.

5 — Os toldos devem ser reversíveis.
6 — A colocação dos toldos, letreiros e anúncios não pode pre-

judicar ou sobrepor-se a paramentos existentes na fachada.

Artigo 6.o

Instalação de equipamentos exteriores

1 — A instalação de equipamentos exteriores associados a sistemas
passivos de captação de energia só é permitida em locais não visíveis
de pontos de acesso público.

2 — A colocação de antenas tem de se fazer em zonas onde não
seja prejudicada a integração e leitura do edifício e do conjunto em
que este se insere.

Artigo 7.o

Águas pluviais

Nas frontarias confinantes com a via pública são proibidos canos,
regos ou orifícios para esgotos de águas pluviais ou de qualquer outro
líquido, para além dos destinados à descarga de algerozes ou à saída
de sacadas ou parapeitos de janelas.

Artigo 8.o

Pavimentos térreos

Nas frontarias dos pavimentos térreos sobre a via pública não são
permitidas:

a) Janelas com grades de boja ou varandas salientes;
b) Janelas, portas, portões ou portadas abrindo para fora,

excepto nos recintos de espectáculos ou divertimentos
públicos.

CAPÍTULO III

Intervenções no edificado e condições de implantação

Artigo 9.o

Intervenção no edificado

1 — Os terrenos edificáveis na área do Plano vêm identificados
na planta de implantação através da delimitação dos novos lotes.

2 — O Plano define dois tipos de intervenção distintos:

a) Novos edifícios em lotes propostos;
b) Intervenções em edifícios existentes.

Artigo 10.o

Ocupação dos novos lotes

1 — Os novos lotes vêm definidos na planta de implantação.
2 — A implantação dos edifícios tem de respeitar os polígonos

de base definidos na planta de implantação.
3 — A ocupação de cada lote, devidamente numerada, tem de

obedecer aos indicadores urbanísticos, alinhamentos e demais indi-
cadores constantes da planta de implantação e do quadro síntese
em anexo a este Regulamento e que deste faz parte integrante.

4 — Os projectos de loteamento terão de incluir alçados de con-
junto, no que se refere aos edifícios a construir nos seguintes lotes:
1 a 7, 13 a 22, 35 a 41, 53 e 54, 55 e 56, 65 a 85, 62 e 63, 69 a
84, 87 a 91, 92 a 96, 97 a 101, 102 a 107, 108 a 111, 113 a 120,
124 e 125, 126 e 127, 128 e 129, 130 e 131, 132 e 133, 134 a 147,
148 a 161 e 162 a 167.

5 — Qualquer projecto referente aos lotes mencionados no n.o 1
deste artigo só pode ser licenciado se estiver conforme com o alçado
de conjunto respectivo.

6 — Os alçados de conjunto definem, pelo menos, os alinhamentos,
acessos e cotas de soleira e elementos formais, como volumetria, cér-

cea, cobertura, corpos balançados, cores e materiais de revestimento
exterior e ritmo de vãos.

Artigo 11.o

Intervenção em edifícios existentes

1 — Os edifícios existentes podem ser objecto das seguintes inter-
venções, conforme indicação na planta de implantação:

Obras de alteração;
Obras de ampliação, individualmente ou conjugadas; e
Obras de demolição.

2 — Nos casos em que se verifiquem obras de ampliação, têm
de ser contemplados os seguintes aspectos:

a) O número de pisos encontra-se definido na planta de
implantação;

b) Fica estabelecido o afastamento mínimo de 6 m entre o
tardoz da construção principal e o limite porte;

c) A profundidade dos edifícios, medida perpendicularmente
ao plano marginal vertical, deve ser a da preexistência ou,
em alternativa, não pode exceder os 15 m, excepto nos balan-
ços tipo varandas, mas nunca superior a 1 m e nos casos
de edifícios de equipamentos;

d) A distância mínima absoluta entre fachadas quando existem
vãos de compartimentos na habitação não pode ser inferior
a 10 m, excepto nos casos em que apenas numa das edi-
ficações existam vãos de compartimentos de habitação e
se trate de edifícios com um ou dois pisos no máximo, onde
a distância pode ser reduzida para 8 m. Não ficam sujeitas
a estes afastamentos as construções cujo posicionamento
da fachada está à partida definido pelo alinhamento ou cons-
trução preexistente.

3 — Não são permitidas demolições, com excepção das situações
previstas na planta de implantação ou em situações tecnicamente jus-
tificadas como necessárias.

4 — Para preservar a integridade dos edifícios que ainda apre-
sentam uma unidade formal nas fachadas, não é permitida a utilização
de cores, materiais e formas em cada parte do edifício que possam
de alguma forma afectar essa unidade, devendo, por isso, existir um
consenso entre os vários proprietários aquando da execução de obras.

Artigo 12.o

Logradouros

1 — É autorizada a ocupação parcial dos logradouros em todos
os lotes, de acordo com a especificação deste artigo e do artigo 16.o

2 — Os logradouros são preservados e mantidos em estado de con-
servação condigno e mantendo a sua permeabilidade e salubridade.

3 — Não é permitida a colocação de coberturas em materiais ligei-
ros sobre logradouros ou saguões nem a ampliação de construções
ou de anexos nos mesmos.

Artigo 13.o

Anexos

1 — É permitida a construção de anexos de apoio à construção
principal desde que, para além das disposições do RGEU relativas
à ventilação, iluminação e afastamento, sejam observadas as seguintes
regras:

a) Não ocuparem uma área superior a 10 % da área total da
parcela ou propriedade em que se implantem, não podendo
essa área ultrapassar 25 m2;

b) Existir apenas um piso;
c) A cércea máxima não pode exceder 2,5 m;
d) Não é permitido o uso habitacional;
e) Não podem ser construídos entre o plano da fachada pos-

terior da construção principal e o limite frontal da parcela
relativamente à via de acesso principal.

2 — A área dos anexos não é contabilizada para efeitos do cálculo
da área total prevista no presente Regulamento.

Artigo 14.o

Caves e sótãos

1 — É permitida a construção de sótãos, cuja área útil não pode
exceder metade da área do piso imediatamente inferior.
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2 — A altura máxima de apoio da cobertura sobre as fachadas,
medida do nível do pavimento do sótão até à linha de intersecção
com a cobertura, será de 0,5 m.

3 — Os sótãos, desde que não sejam utilizados para fins habita-
cionais, não são contabilizados para efeitos do cálculo da área total
e do número máximo de pisos previstos no presente Regulamento.

4 — Sempre que o nível freático o permita, podem ser construídas
caves.

5 — Não são permitidos espaços de habitação nas caves.

Artigo 15.o

Coberturas

1 — As coberturas, além da simplicidade que devem apresentar
quando ficarem à vista, podem ser em telha cerâmica de barro do
tipo lusa ou de canudo ou em terraço, devendo neste caso ser revestidas
a materiais que permitam a sua utilização e não comprometam a
sua integração na envolvente. Podem considerar-se outros materiais
ou tipos de cobertura desde que seja garantida a sua integração na
envolvente.

2 — As águas dos telhados são acertadas por cumeeiras e a incli-
nação dos telhados não ultrapassará 26 °.

Artigo 16.o

Muros e vedações

1 — A altura das vedações entre lotes não pode exceder 2 m, a
menos que sejam em sebe vegetal.

2 — A altura das vedações confinantes com arruamentos públicos
não pode exceder 1,8 m, sendo no máximo constituídas por muro
em alvenaria devidamente rebocado até 1,2 m e o restante para sebes
vegetais, gradeamentos, redes metálicas ou outros.

CAPÍTULO IV

Materiais e cores

Artigo 17.o

Integração

1 — As disposições constantes deste capítulo aplicam-se aos edi-
fícios existentes, servindo de orientação para as intervenções a que
forem sujeitos.

2 — As cores e materiais a usar nas fachadas e as disposições
das coberturas têm de ser escolhidos de modo a proporcionarem a
integração do edifício no local, do ponto de vista arquitectónico, pai-
sagístico e cultural.

3 — Não é permitida a colocação de elementos decorativos que,
de alguma forma, possam comprometer a qualidade do edifício.

4 — Os projectos apresentados à Câmara Municipal incluem obri-
gatoriamente mapa de acabamentos, com especificação das cores e
de todos os materiais a utilizar.

Artigo 18.o

Fachada posterior

Os edifícios que, pela sua localização, apresentem as fachadas pos-
teriores visíveis da via pública devem apresentá-las em condições esté-
ticas e arquitectónicas aceitáveis.

Artigo 19.o

Revestimentos e paramentos

1 — Os materiais permitidos nos paramentos da fachada são os
seguintes:

a) Reboco liso;
b) Pedra;
c) Betão aparente;
d) Tijolo cerâmico maciço à vista.

2 — No revestimento exterior das fachadas dos edifícios é proibida
a aplicação de:

a) Tijolo à vista em parte ou na totalidade do edifício;
b) Azulejos;
c) Marmorites, imitações de pedra ou tintas marmoritadas;
d) Aglomerados e outros materiais sintéticos;
e) Rebocos e tintas texturadas, denominadas roscone;

f) Rebocos de cimento à vista;
g) Rebocos a imitar a textura de cantarias ou a de outros mate-

riais de construção.

Artigo 20.o

Socos, cunhais e alizares

Os socos, cunhais, alizares, barras, cornijas e outros elementos
ornamentais devem ser construídos com os seguintes materiais:

a) Reboco pintado;
b) Pedra.

Artigo 21.o

Caixilharias

1 — As diferentes caixilharias devem apresentar relações cromá-
ticas entre si e com os outros elementos.

2 — As caixilharias devem ser em madeira, alumínio termolacado
ou alumínio anodizado na cor natural ou outro material que garanta
acabamentos deste tipo, não sendo permitida a utilização de alumínio
anodizado na cor bronze.

3 — As portas, para além dos materiais referidos no n.o 2, podem
ser em chapa metálica pintada.

4 — Não é permitido envidraçar varandas e sacadas confinantes
com a via pública.

CAPÍTULO V

Usos e destinos

Artigo 22.o

Usos e destinos

1 — Na área do Plano só são admitidas as actividades, funções
e instalações definidas na planta de implantação e no quadro síntese
deste Regulamento: habitação, comércio, serviços privados, serviços
públicos, equipamentos, anexos para garagens ou usos agrícolas.

2 — No quadro síntese e na planta de implantação adopta-se como
designação genérica comércio/serviços.

3 — Os usos do edificado existentes estão assinalados na planta
de implantação.

4 — A localização de qualquer das actividades mencionadas tem
de seguir as indicações e localizações previstas na planta de implan-
tação.

5 — O uso comercial e serviços só é permitido no rés-do-chão.
6 — No caso dos edifícios existentes para os quais foi atribuído

o uso habitacional, é permitida a instalação de comércio ou serviços
desde que sejam observados os seguintes aspectos:

a) O edifício tem de reunir as características construtivas que
permitam a instalação adequada desses usos, nomeadamente
no que respeita a condições de segurança e salubridade;

b) Respeitar a terapêutica indicada para o edifício na planta
de implantação;

c) A abertura de montras e a alteração do número de vãos
só são permitidas quando devidamente justificadas e inte-
gradas plasticamente na fachada;

d) Tem de ser respeitada a composição geométrica da fachada
e mantida a unidade do edifício no que respeita à utilização
de materiais e introdução de novos elementos, como sina-
lização e toldos;

e) Não constituir um factor de perturbação para a circulação
viária e o estacionamento.

7 — No caso dos edifícios propostos aos quais foi atribuído o uso
habitacional unifamiliar, é permitida a instalação de equipamentos
colectivos de qualquer natureza, públicos ou privados, sendo obri-
gatório o cumprimento dos indicadores urbanísticos definidos para
o espaço em que se inserem desde que assegurando a boa acessi-
bilidade e o estacionamento adequado às exigências do equipamento
a implementar.

CAPÍTULO VI

Áreas para equipamentos

Artigo 23.o

Áreas para equipamentos

1 — As áreas para equipamentos são espaços ou edificações des-
tinados à prestação de serviços à colectividade, nomeadamente no
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âmbito da saúde, educação, assistência social, segurança e protecção
civil e à prática, pela colectividade, de actividades culturais, de des-
porto e de recreio e lazer.

2 — A delimitação destas áreas é a constante da planta de
implantação.

3 — A configuração e implantação dos edifícios e o tratamento
dos espaços exteriores das zonas destinadas aos equipamentos têm
de ser definidos nos respectivos projectos.

4 — Os projectos para os equipamentos têm de ser desenvolvidos
tendo em atenção as condições topográficas, morfológicas e ambientais
que caracterizam a envolvente, bem como a altura total dominante
dos edifícios aí existentes.

5 — O projecto para a área destinada aos equipamentos identi-
ficados por V tem de articular e contemplar convenientemente a com-
ponente edificada e paisagística para a totalidade da área.

6 — Ao equipamento V aplica-se um índice de impermeabilização
de 35 %.

7 — O número máximo de pisos para os edifícios que venham
a ser construídos é de dois.

CAPÍTULO VII

Áreas residuais para acerto de lotes

Artigo 24.o

Áreas residuais para acerto de lotes

1 — Estas áreas não podem ser edificadas no âmbito deste Plano
de Pormenor, destinando-se a integrar projectos ou estudos para acer-
tos de lotes exteriores à área de intervenção.

2 — Estas áreas não podem vir a constituir lotes edificáveis com
os limites e configuração que constam da planta de implantação, tendo
obrigatoriamente de ser integradas ou associadas a outros lotes.

3 — Nas áreas residuais para acerto de lotes observar-se-á um
regime transitório que antecederá a sua utilização e que consiste em
não se permitir:

a) A execução de quaisquer edificações;
b) A destruição do solo vivo e coberto vegetal;
c) As alterações à topografia do solo;
d) O derrube de quaisquer árvores;
e) A descarga de entulho de qualquer tipo.

CAPÍTULO VIII

Espaços exteriores públicos

Artigo 25.o

Espaços verdes

1 — São espaços públicos integrados na estrutura verde, onde pre-
domina a presença da natureza, devidamente equipados e mantidos
para o recreio da população, não sendo permitida a sua desafectação
para outras finalidades.

2 — Têm de ser concordantes com a paisagem envolvente e ade-
quadamente dimensionados em função dos objectivos a atingir.

3 — Tem de ser preservada a vegetação existente sempre que se
encontre em boas condições, não sendo permitido o derrube de
árvores.

4 — Os espaços verdes têm de ser planeados tendo em atenção
as necessidades de manutenção e a carga a que serão sujeitos, sendo
as zonas plantadas equipadas com sistemas de rega por aspersão,
fixos e se possível automatizados.

5 — Têm de ser utilizadas, preferencialmente, espécies da flora
local e outras exóticas, em zonas de maior urbanidade, desde que
tradicionais na região e que revelem adaptação às condições climáticas
locais.

6 — Têm de ser considerados todos os aspectos estético-funcionais
na concepção e selecção do material vegetal, tendo em atenção a
escala das construções envolventes e dos fins específicos a que se
destinam.

7 — Os materiais e equipamentos a utilizar têm de ser de boa
qualidade e de aspecto adequado ao local a que se destinam.

8 — Os pavimentos a utilizar nos espaços propostos têm de ser
constituídos por lajedo de pedra natural ou artificial, calçada tra-
dicional ou ensaibrados.

9 — A colocação de mobiliário urbano ou qualquer tipo de equi-
pamento, desmontável ou fixo, nos espaços exteriores públicos tem
de obedecer a projecto ou modelo a ser aprovado pela Câmara Muni-
cipal de Ponte de Sor.

10 — Os projectos para os espaços exteriores têm de contemplar
a localização e o modelo dos recipientes de recolha de lixos, prevendo
a sua recolha selectiva com vista à reciclagem, bem como a soluções
para a sua integração paisagística, de modo a reduzir os impactes
visuais que estes equipamentos causam.

11 — Nos espaços verdes só são permitidos elementos construídos
do tipo:

a) Quiosque/esplanada, com excepção nas áreas de REN;
b) Parque infantil, com excepção nas áreas de REN;
c) Recreio infantil equipado, com excepção nas áreas de REN.

12 — Os alinhamentos arbóreos assinalados na planta de implan-
tação têm de ser respeitados, contribuindo para a qualificação do
espaço urbano, nomeadamente das zonas de circulação pedonal, sem
prejuízo de poderem surgir outros.

Artigo 26.o

Plano de água

Corresponde à preexistência de uma eira, cuja área deve ser trans-
formada em plano de água a projectar em conjunto com o edifício
contíguo, que deve manter ligação visual a partir do seu interior.

Artigo 27.o

Circulação pedonal

1 — As zonas para circulação pedonal identificadas na planta de
implantação correspondem a passeios, percursos e outros espaços
públicos cuja utilização habitual é a circulação pedonal.

2 — Não são permitidas intervenções que inviabilizem a imple-
mentação destas zonas.

Artigo 28.o

Zonas de trânsito condicionado

Estas zonas, identificadas na planta de implantação, correspondem
a percursos públicos ou a serventias aos edifícios que confinam com
essas vias e garantem o acesso, nomeadamente de viaturas, proce-
dendo-se à diferenciação de pavimentos.

Artigo 29.o

Acessos e estacionamento

1 — A localização e configuração das áreas de estacionamento
público é indicada na planta de implantação e tem carácter vinculativo.

2 — Para as novas edificações, o estacionamento privado tem de
obedecer ao quadro I — síntese da edificabilidade, conforme consta
da planta de implantação, em anexo ao Regulamento.

3 — Para os lotes de moradias unifamiliares em banda, identifi-
cados na planta de implantação de 2 a 6, de 14 a 21, de 36 a 40,
70, de 72 a 86 e de 135 a 146, o estacionamento necessário é assegurado
na via pública, conforme consta da planta de implantação e da planta
da rede viária proposta.

4 — O traçado da rede viária, incluindo faixas de rodagem e pas-
seios, é o constante da planta de implantação, da planta da rede
viária proposta, dos perfis transversais tipo e perfis longitudinais que
acompanham este Plano.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.o

Omissões

Sempre que este Regulamento for omisso, serão aplicadas as dis-
posições da lei geral e do Plano Director Municipal.

Artigo 31.o

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação
no Diário da República.
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ANEXO

Quadro I — Síntese da edificabilidade
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Direcção-Geral do Orçamento

Declaração n.o 8/2006

Em cumprimento do disposto no artigo 52.o da Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto, republicada em anexo à
Lei n.o 48/2004, de 24 de Agosto, publicam-se os mapas I a IX modificados em virtude das alterações efectuadas
até 31 de Março respeitantes ao Orçamento do Estado para 2006:
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***************************************************************************************************************************
*CAPI-*                                                                   *             IMPORTANCIAS EM EUROS             *
*TULOS*                        DESIGNACAO ORGANICA                        *-----------------------------------------------*
*     *                                                                   *     POR CAPITULOS     *    POR MINISTERIOS    *
***************************************************************************************************************************
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  01 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO                                   *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
* 01  * PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA                                          *            14 124 500 *                       *
* 02  * ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA                                           *            88 314 606 *                       *
* 03  * SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA                                       *             9 865 449 *                       *
* 04  * TRIBUNAL CONSTITUCIONAL                                           *             5 891 952 *                       *
* 05  * TRIBUNAL DE CONTAS                                                *            17 618 000 *                       *
* 06  * GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA-REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA      *           205 855 536 *                       *
* 07  * GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA-REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES      *           211 159 776 *                       *
* 08  * CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL                                       *             1 346 000 *                       *
* 09  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *            10 862 668 *                       *
* 10  * SERVIÇOS DE APOIO ESTUDOS E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DO         *                       *                       *
*     * CONSELHO DE MINISTROS                                             *         2 696 832 764 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            53 633 945 *         3 315 505 196 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  02 - ADMINISTRAÇÃO INTERNA                                       *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
* 01  * GABINETE DOS MEMBROS DO GOVERNO                                   *             4 310 000 *                       *
* 02  * SERV.GERAIS DE APOIO, ESTUDOS, COORDENAÇÃO, COOPERAÇÃO E CONTROLO *            26 020 820 *                       *
* 03  * SERVIÇOS DE PROTECÇÃO CIVIL E SEGURANÇA RODOVIÁRIA                *            92 450 995 *                       *
* 04  * SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E FORÇAS DE SEGURANÇA E RESPECTIVOS      *                       *                       *
*     * SERVIÇOS SOCIAIS                                                  *         1 267 535 000 *                       *
* 05  * REPRESENTAÇÃO DISTRITAL DO GOVERNO                                *            28 980 130 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            60 970 750 *         1 480 267 695 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  03 - NEGÓCIOS ESTRANGEIROS                                       *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *             4 384 118 *                       *
* 02  * SERVIÇOS GERAIS APOIO, ESTUDOS, COORDENAÇÃO E REPRESENTAÇÃO       *           197 749 610 *                       *
* 03  * COOPERAÇÃO E RELAÇÕES EXTERNAS                                    *           119 240 377 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            14 675 733 *           336 049 838 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  04 - FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO PUBLICA                            *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
* 01  * GABINETE DOS MEMBROS DO GOVERNO                                   *             3 696 081 *                       *
* 02  * SERV. GERAIS DE APOIO, ESTUDO, COORDENAÇÃO E COOPERAÇÃO           *            14 863 757 *                       *
* 03  * ADMINISTRAÇÃO, CONTROLO E FISCALIZAÇÃO ORÇAMENTAL                 *            36 962 821 *                       *
* 04  * ADMINISTRAÇÃO, CONTROLO E FORMAÇÃO NO ÂMBITO DA ADM. PÚBLICA      *            19 081 431 *                       *
* 05  * PROTECÇÃO SOCIAL                                                  *         4 561 776 226 *                       *
* 06  * ADMINISTRAÇÃO DA TESOURARIA DO ESTADO                             *            14 438 136 *                       *
* 07  * GESTÃO DA DÍVIDA PÚBLICA                                          *        49 605 700 000 *                       *
* 08  * SERVIÇOS FISCAIS E ALFANDEGÁRIOS                                  *           515 553 285 *                       *
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*************************************************************************************************************************** 
*CAPI-*                                                                   *             IMPORTANCIAS EM EUROS             * 
*TULOS*                        DESIGNACAO ORGANICA                        *-----------------------------------------------* 
*     *                                                                   *     POR CAPITULOS     *    POR MINISTERIOS    * 
*************************************************************************************************************************** 
*     *                                                                   *                       *                       * Ç
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            63 148 388 *                       * 
* 60  * DESPESAS EXCEPCIONAIS                                             *         2 281 606 253 *                       * 
* 70  * RECURSOS PROPRIOS COMUNITARIOS                                    *         1 488 000 693 *        58 604 827 071 * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *  05 - DEFESA NACIONAL                                             *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
* 01  * GABINETE DOS MEMBROS DO GOVERNO, ORGÃOS E SERVIÇOS CENTRAIS       *           231 408 337 *                       * 
* 02  * ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS                           *            39 207 330 *                       * 
* 03  * MARINHA                                                           *           471 596 139 *                       * *     *                                                                   *                       *                       *
* 04  * EXERCITO                                                          *           675 893 134 *                       *
* 05  * FORÇA AEREA                                                       *           468 292 775 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            22 645 675 *         1 909 043 390 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  06 - JUSTIÇA                                                     *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *             5 357 383 *                       *
* 02  * SERVICOS GERAIS DE APOIO, ESTUDO, COORD., CONTROLO E COOPERAÇÃO   *            20 428 699 *                       *
* 03  * ORGAOS E SERVICOS DO SISTEMA JUDICIARIO E REGISTOS                *           470 309 655 *                       *
* 04  * SERVICOS DE INVESTIGACAO, PRISIONAIS E DE REINSERCAO              *           317 881 556 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            72 690 680 *           886 667 973 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  07 - AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO *                       *                       *
*     *       REGIONAL                                                    *                       *                       *
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *             4 172 814 *                       *
* 02  * SERVIÇOS GERAIS DE APOIO, ESTUDO, COORDENAÇÃO E COOPERAÇÃO        *             9 394 193 *                       *
* 03  * SERVIÇOS NA ÁREA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL                      *            32 825 624 *                       *
* 04  * SERVIÇOS NA ÁREA DO AMBIENTE                                      *            28 028 482 *                       *
* 05  * SERVIÇOS NA ÁREA DA HABITAÇÃO                                     *             7 993 158 *                       *
* 06  * SERVIÇOS NA ÁREA DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO                     *            10 443 031 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *           217 175 233 *           310 032 535 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  08 - ECONOMIA E INOVAÇÃO                                         *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *             4 375 110 *                       *
* 02  * SERVIÇOS GERAIS DE APOIO E DE GESTÃO INTERNA                      *            10 860 635 *                       *
* 03  * SERVIÇOS DE INSPECÇÃO, CONTROLO E DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA         *            47 619 912 *                       *
* 04  * SERV. REGION.  DE REGULAMENTAÇÃO, DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO       *                       *                       *
*     * NA ÁREA DA ECONOMIA                                               *            31 503 025 *                       *
* 05  * SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO, INOVAÇÃO E QUALIDADE                    *            36 698 403 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *           109 212 353 *           240 269 438 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  09 -  AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS                *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
* 01  * GABINETE DOS MEMBROS DO GOVERNO                                   *             4 312 283 *                       *
* 02  * SERVIÇOS GERAIS DE APOIO, ESTUDOS, COORDENAÇÃO E CONTROLO         *            38 580 142 *                       *
* 03  * SERV.DE INTERVENÇÃO NO SECTOR DA AGRICULTURA, FLORESTAS E PESCAS  *           116 007 885 *                       *
* 04  * SERVIÇOS REGIONAIS DA AGRICULTURA                                 *            97 978 997 *                       *
* 05  * SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO, FORMAÇÃO E ENSINO                       *            30 525 687 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *           228 227 400 *           515 632 394 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  10 - OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES                  *                       *                       *
*     *                                                                   *                       *                       *
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *             3 536 207 *                       *
* 02  * SERVIÇOS GERAIS APOIO, ESTUDOS, COOPERAÇÃO E RELAÇÕES EXTERNAS    *            77 981 108 *                       *
* 03  * SERVIÇOS DE REGULAMENTAÇÃO, SUPERV, INSPEC, INVESTIGAÇÃO,         *                       *                       *
*     * OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES E ENSINO                *            36 772 463 *                       *
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *           807 679 785 *           925 969 563 *
*     *                                                                   *                       *                       *
*     *  11 - TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL                             *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *         5 549 198 164 *                       * 
* 02  * SERV.GERAIS DE APOIO, ESTUDOS, COORDENAÇÃO, COOPERAÇÃO E CONTROLO *            56 559 383 *                       * 
* 03  * SERV.DE INTERVENÇÃO NA ÁREA DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL   *            10 881 875 *                       * 
* 04  * SERVIÇOS DE INTERVENÇÃO NAS ÁREAS DO EMPREGO, TRABALHO E          *                       *                       * 
*     * FORMAÇÃO PROFISSIONAL                                             *            10 788 022 *                       * 
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            23 247 722 *         5 650 675 166 * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *  12 - SAUDE                                                       *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
* 01  * GABINETE DOS MEMBROS DO GOVERNO                                   *             2 970 300 *                       * 
* 02  * SERVIÇOS CENTRAIS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE                          *            18 610 411 *                       * 
* 03  * INTERVENÇÃO NA ÁREA DOS CUIDADOS DE SAÚDE                         *         7 701 194 711 *                       * 
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            57 617 057 *         7 780 392 479 * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *  13 - EDUCAÇÃO                                                    *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *             3 545 000 *                       * 
* 02  * SERVIÇOS GERAIS DE APOIO, ESTUDOS, COORDENAÇÃO E COOPERAÇÃO       *           854 580 483 *                       * 
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* 03  * SERVIÇOS TUTELADOS                                                *             6 398 110 *                       * 
* 04  * ESTABELECIMENTOS DE EDUCAÇÃO E ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO        *         5 128 291 880 *                       * 
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *           120 164 730 *         6 112 980 203 * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *  14 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR                       *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *             2 503 790 *                       * 
* 02  * SERVIÇOS GERAIS DE APOIO, ESTUDOS, COORDENAÇÃO E COOPERAÇÃO       *            11 933 393 *                       * 
* 03  * SERVIÇOS DAS ÁREAS DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA                        *            30 894 500 *                       * 
* 04  * ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR E SERVIÇOS DE APOIO           *         1 222 425 539 *                       * 
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *           264 227 207 *         1 531 984 429 * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *  15 - CULTURA                                                     *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
* 01  * GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO                                  *             2 437 150 *                       * 
* 02  * SERV.DE APOIO CENTRAL E REGIONAL,ESTUDOS,COORDENAÇÃO E INSPECÇÃO  *            28 576 192 *                       * 
* 03  * SERVIÇOS PROMOÇÃO PRODUÇ. ACTOS CULTURAIS, CONSERV.,VALORIZ.DIF.  *                       *                       * 
*     * PATRIMÓNIO CULTURAL                                               *            82 699 349 *                       * 
* 50  * INVESTIMENTOS DO PLANO                                            *            76 816 269 *           190 528 960 * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 

*************************************************************************************************************************** 
*CAPI-*                                                                   *             IMPORTANCIAS EM EUROS             * 
*TULOS*                        DESIGNACAO ORGANICA                        *-----------------------------------------------* 
*     *                                                                   *     POR CAPITULOS     *    POR MINISTERIOS    * 
*************************************************************************************************************************** 
*     *                                                                   *                       *                       * 
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************************************************************************************************************************** 
*       *                                                                *             IMPORTANCIAS EM EUROS             * 
*CODIGOS*                           DESCRICAO                            *-----------------------------------------------* 
*       *                                                                *          POR          *          POR          * 
*       *                                                                *      SUBFUNCOES       *        FUNCOES        * 
************************************************************************************************************************** 
*       *                                                                *                       *                       * 
* 1     * FUNCOES GERAIS DE SOBERANIA                                    *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *                       * 
* 1.01  *    SERVICOS GERAIS DA ADMINISTRACAO PUBLICA                    *         2 075 340 274 *                       * 
* 1.02  *    DEFESA NACIONAL                                             *         1 731 664 480 *                       * 
* 1.03  *    SEGURANCA E ORDEM PUBLICAS                                  *         2 251 236 445 *         6 058 241 199 * 
*       *                                                                *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *                       * 
* 2     * FUNCOES SOCIAIS                                                *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *                       * 
* 2.01  *    EDUCACAO                                                    *         7 389 782 966 *                       * 
* 2.02  *    SAUDE                                                       *         9 210 976 356 *                       * 
* 2.03  *    SEGURANCA E ACCAO SOCIAIS                                   *         9 375 412 400 *                       * 
* 2.04  *    HABITACAO E SERVICOS COLECTIVOS                             *           597 887 044 *                       * 
* 2.05  *    SERVICOS CULTURAIS, RECREATIVOS E RELIGIOSOS                *           549 698 561 *        27 123 757 327 * 
*       *                                                                *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *                       * 
* 3     * FUNCOES ECONOMICAS                                             *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *                       * 
* 3.01  *    AGRICULTURA E PECUARIA, SILVICULTURA, CACA E PESCA          *           609 723 218 *                       * 
* 3.02  *    INDUSTRIA E ENERGIA                                         *             2 900 000 *                       * 
* 3.03  *    TRANSPORTES E COMUNICACOES                                  *         1 247 491 473 *                       * 
* 3.04  *    COMERCIO E TURISMO                                          *            30 375 332 *                       * 
* 3.05  *    OUTRAS FUNCOES ECONOMICAS                                   *           254 402 365 *         2 144 892 388 * 
*       *                                                                *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *                       * 
* 4     * OUTRAS FUNCOES                                                 *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *                       * 
* 4.01  *    OPERACOES DA DIVIDA PUBLICA                                 *        49 605 700 000 *                       * 
* 4.02  *    TRANSFERENCIAS ENTRE ADMINISTRACOES PUBLICAS                *         4 441 301 236 *                       * 
* 4.03  *    DIVERSAS NAO ESPECIFICADAS                                  *           416 934 180 *        54 463 935 416 * 
*       *                                                                *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *                       * 

*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *                       * 
*     *                                                                   *                       *=======================* 
*     *                                           T O T A L               *                       *        89 790 826 330 
*     *                                                                   *                       *=======================* 
*************************************************************************************************************************** 

*       *                                                                *                       *                       * 
*       *                                                                *                       *=======================* 
*       *                                                   T O T A L    *                       *        89 790 826 330 * 
*       *                                                                *                       *=======================* 
**************************************************************************************************************************
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************************************************************************************************************************* 
*       *                                                               *             IMPORTANCIAS EM EUROS             * 
*CODIGOS*                       D E S C R I C A O                       *-----------------------------------------------* 
*       *                                                               *  POR SUBAGRUPAMENTOS  *   POR AGRUPAMENTOS    * 
************************************************************************************************************************* 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                      DESPESAS CORRENTES                       *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *                       * 
* 01.00 * DESPESAS COM O PESSOAL                                        *                       *        13 201 291 179 * 
* 02.00 * AQUISICAO DE BENS E SERVICOS                                  *                       *         1 137 463 141 * 
* 03.00 * JUROS E OUTROS ENCARGOS                                       *                       *         4 400 873 644 * 
* 04.00 * TRANSFERENCIAS CORRENTES                                      *                       *                       * 
* 04.03 *   ADMINISTRACAO CENTRAL                                       *        10 289 741 764 *                       * 
* 04.04 *   ADMINISTRACAO REGIONAL                                      *                70 000 *                       * 
* 04.05 *   ADMINISTRACAO LOCAL                                         *         1 700 412 571 *                       * 
* 04.06 *   SEGURANCA SOCIAL                                            *         5 558 163 435 *                       * 
* 04.01 *                                                               *                       *                       * 
*   E   *                                                               *                       *                       * 
* 04.02 *                                                               *                       *                       * 
*   E   *   OUTROS SECTORES                                             *         2 375 114 635 *        19 923 502 405 * 
* 04.07 *                                                               *                       *                       * 
*   A   *                                                               *                       *                       * 
* 04.09 *                                                               *                       *                       * 
* 05.00 * SUBSIDIOS                                                     *                       *           799 018 623 * 
* 06.00 * OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                     *                       *           658 918 493 * 
*       *                                                               *                       *-----------------------* 
*       *                              TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES     *                       *        40 121 067 485 * 
*       *                                                               *                       *=======================* 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                      DESPESAS DE CAPITAL                      *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *                       * 
* 07.00 * AQUISICAO DE BENS DE CAPITAL                                  *                       *           750 036 898 * 
* 08.00 * TRANSFERENCIAS DE CAPITAL                                     *                       *                       * 
* 08.03 *   ADMINISTRACAO CENTRAL                                       *         2 141 037 770 *                       * 
* 08.04 *   ADMINISTRACAO REGIONAL                                      *           414 955 312 *                       * 
* 08.05 *   ADMINISTRACAO LOCAL                                         *           987 330 063 *                       * 
* 08.06 *   SEGURANCA SOCIAL                                            *            20 315 733 *                       * 
* 08.01 *                                                               *                       *                       * 
*   E   *                                                               *                       *                       * 
* 08.02 *                                                               *                       *                       * 
*   E   *   OUTROS SECTORES                                             *           849 886 827 *         4 413 525 705 * 
* 08.07 *                                                               *                       *                       * 
*   A   *                                                               *                       *                       * 
* 08.09 *                                                               *                       *                       * 
* 09.00 * ACTIVOS FINANCEIROS                                           *                       *           823 917 467 * 
* 10.00 * PASSIVOS FINANCEIROS                                          *                       *        43 605 700 000 * 
* 11.00 * OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL                                    *                       *            76 578 775 * 
*       *                                                               *                       *-----------------------* 
*       *                              TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL    *                       *        49 669 758 845 * 
*       *                                                               *                       *=======================* 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *                       * 
*       *                                                               *                       *=======================* 
*       *                                         T O T A L             *                       *        89 790 826 330 * 
*       *                                                               *                       *=======================* 
*************************************************************************************************************************
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01 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO

    15 143 937

    88 314 606

    61 674 894

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

INSTITUTO DO DESPORTO DE PORTUGAL

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS

02

03

04

05

06

07

ADMINISTRAÇÃO INTERNA

NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

DEFESA NACIONAL

JUSTIÇA

AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

    5 071 247

    14 756 127

    10 806 022

    19 050 446

    20 090 935

    2 675 392

    1 100 000

     870 900

    36 402 000

    4 152 000

    61 306 859

    29 811 429

    131 440 000

    144 444 365

   3 466 607 929

   7 171 887 867

    165 506 368

    69 611 438

    125 004 077

    10 200 000

    9 850 000

    29 040 230

    4 355 163

    34 570 000

    33 870 000

    49 880 000

    15 207 251

    50 762 123

    21 434 723

    253 160 527

    271 814 662

    176 957 525

    15 685 167

    280 453 633

SERVIÇO DO PROVEDOR DE JUSTIÇA

INSTITUTO PARA A GESTÃO DAS LOJAS DO CIDADÃO

SERVIÇO DE INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS DE DEFESA E MILITARES

COFRE PRIVATIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS - SEDE

SERVIÇO DE INFORMAÇÕES DE SEGURANCA

COFRE PRIVATIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS - SECÇÃO REGIONAL DA MADEIRA

COFRE PRIVATIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS - SECÇÃO REGIONAL DOS AÇORES

COFRE DE PREVIDÊNCIA DA P.S.P.

SERVIÇOS SOCIAIS DA G.N.R.

SERVIÇOS SOCIAIS DA P.S.P.

DIRECÇÃO GERAL DE VIAÇÃO

FUNDO PARA AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO ADUANEIRO

COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIARIOS

FUNDO DE REGULARIZAÇÃO DA DIVIDA PÚBLICA

CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES

INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

FUNDO DE ACIDENTES DE TRABALHO

FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIO

INSTITUTO DE GESTÃO DO CRÉDITO PÚBLICO

INSTITUTO HIDROGRÁFICO

INSTITUTO DE ACÇÃO SOCIAL DAS FORCAS ARMADAS

OFICINAS GERAIS DE MATERIAL DE ENGENHARIA

OFICINAS GERAIS DE FARDAMENTO E EQUIPAMENTO

ARSENAL DO ALFEITE

MANUTENÇÃO MILITAR

LABORATÓRIO MILITAR DE PRODUTOS QUIMICOS E FARMACÊUTICOS

SERVIÇOS SOCIAIS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

INSTITUTO NACIONAL DE MEDICINA LEGAL

INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL DA JUSTIÇA

COFRE DOS CONSERVADORES, NOTÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA

COFRE GERAL DOS TRIBUNAIS

DIRECÇÃO GERAL DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

INSTITUTO NACIONAL DE HABITAÇÃO

    36 509 570

    19 850 220

    15 616 459

    11 000 000

    17 950 651

INSTITUTO DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO CENTRO

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO ALENTEJO

FUNDO REMANESCENTE DA RECONSTRUÇÃO DO CHIADO

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO ALGARVE
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DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS

08

09

10

11

ECONOMIA E INOVAÇÃO

 AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL

    27 013 402

    24 225 157

    4 910 095

    25 746 430

    695 173 123

    14 895 792

    81 078 792

    556 392 000

    37 688 439

    2 600 000

    8 538 284

    9 318 190

    8 203 720

    740 302 972

   1 418 193 244

    11 172 628

    12 850 512

    6 764 566

    34 027 986

    8 758 581

    102 319 223

    128 330 192

    4 746 300

    23 944 294

    36 747 743

    4 975 971

    35 995 206

   1 031 999 762

    1 413 980

    13 699 813

    10 230 461

    4 258 231

    1 934 269

    3 773 210

    6 361 565

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE LISBOA E VALE DO TEJO

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO NORTE

INSTITUTO REGULADOR DA ÁGUA E RESIDUOS

INSTITUTO DE GESTÃO E ALIENAÇÃO DO PATRIMÓNIO HABITACIONAL DO ESTADO

INSTITUTO DE APOIO ÁS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS E AO INVESTIMENTO

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDÚSTRIAL

INVESTIMENTOS COMERCIO E TURISMO DE PORTUGAL - ICEP

INSTITUTO DE TURISMO DE PORTUGAL  ITP

INSTITUTO NACIONAL DE ENGENHARIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ACREDITAÇÃO

AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA

ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS

INSTITUTO PORTUGUÊS DA QUALIDADE

INSTITUTO DE FINANCIAMENTO E APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PESCAS

INSTITUTO NACIONAL DE INTERVENÇÃO E GARANTIA AGRICOLA

INSTITUTO DOS VINHOS DO DOURO E DO PORTO

INSTITUTO DA VINHA E DO VINHO

DIRECÇÃO-GERAL DE PROTECÇÃO DAS CULTURAS

INST. NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO AGRÁRIA E DAS PESCAS

LABORATÓRIO NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO VETERINÁRIA

AUTORIDADE NACIONAL DAS COMUNICAÇÕES - ICP

INSTITUTO PORTUARIO E DOS TRANSPORTES MARITIMOS

OBRA SOCIAL DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS

INSTITUTO DOS MERCADOS DE OBRAS PÚBLICAS E PARTICULARES E DO IMOBILIÁRIO

LABORATÓRIO NACIONAL DE ENGENHARIA CIVIL

INSTITUTO NACIONAL DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO

INSTITUTO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CINFU - C.F.P. DA INDÚSTRIA DA FUNDIÇÃO

INSTITUTO PARA A SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO

INSTITUTO PARA A QUALIDADE NA FORMAÇÃO

CECOA - C.F.P. PARA O COMÉRCIO E AFINS

CENJOR - CENTRO PROTOCULAR DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA JORNALISTAS

CEFPI - CENTRO DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL INTEGRADA

FORPESCAS - C.F.P.PARA O SECTOR DAS PESCAS

    2 427 397

    6 076 800

    3 691 550

    4 056 982

    2 373 844

    1 710 572

    4 977 466

CENCAL - C.F.P. PARA A INDÚSTRIA DA CERÂMICA

CICCOPN - C.F.P.INDÚSTRIA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS DO NORTE

CEPRA - C.F.P. DA REPARAÇÃO AUTOMÓVEL

CITEX - CENTRO F.P. DA INDÚSTRIA TEXTIL

CITEFORMA - C.F.P. TRABALHADORES ESCRITÓRIO,COMÉRCIO,SERVIÇOS,NOVAS TECNOLOGIAS

CRISFORM - C.F.P. PARA O SECTOR DA CRISTALARIA

CENTRO DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE GAIA
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12 SAUDE

    3 794 233

    3 828 069

    2 601 560

    2 631 237

    2 479 849

    2 945 131

    11 664 026

    1 733 431

    1 607 123

    6 112 800

     721 830

    1 432 576

    1 643 882

    10 030 467

    4 536 050

    5 003 143

    2 646 476

    66 543 708

    2 088 028

    7 921 633

    269 363 039

    276 969 296

   1 025 199 299

   1 263 378 400

    904 566 904

    146 210 305

    217 156 865

    6 258 891

    3 073 011

    17 584 143

    26 593 361

    36 259 398

    31 660 633

    16 673 242

    26 470 000

    4 671 538

INOVINTER - C.F.P. E INOVAÇÃO TECNOLOGICA

CEFOSAP - C.F.P. SINDICAL E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

CEQUAL - C.F.P. PARA A QUALIDADE

CENTRO PROTOCOLAR DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA O SECTOR DA JUSTIÇA

CEARTE - C.F.P. DO ARTESANATO

CINEL - C.F.P.DA INDÚSTRIA ELECTRÓNICA

CENFIM - C.F.P. DA INDÚSTRIA METALURGICA E METALOMECÂNICA

CILAN - C.F.P. PARA A INDÚSTRIA DE LANIFICIOS

CINDOR - C.F.P.DA INDÚSTRIA DE OURIVESARIA E RELOJOARIA

CENFIC - C.F.P. INDÚSTRIA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS DO SUL

CINAGUA - C.F.P. INDÚSTRIA DE ENGARRAFAMENTO DAS ÁGUAS E TERMALISMO

CINCORK - C.F.P. DA INDÚSTRIA DA CORTIÇA

CFPIMM - C.F.P. DAS INDÚSTRIAS DE MADEIRA E MOBILIÁRIO

INSTITUTO DE GESTÃO DO FUNDO SOCIAL EUROPEU

CFPSA - C.F.P. DO SECTOR ALIMENTAR

CFPIC - C.F.P. DA INDÚSTRIA DO CALÇADO

CIVEC - CENTRO F.P.DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO E CONFECÇÃO

INATEL - INSTITUTO NACIONAL DE APROVEITAMENTO DE TEMPOS LIVRES DOS

TRABALHADORES

CENTRO DE HISTOCOMPATIBILIDADE DO CENTRO

HOSPITAL N.S. DA ASSUNÇÃO - SEIA

HOSPITAL DE S. JOÃO

HOSPITAL DE SANTA MARIA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO NORTE

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DE LISBOA E VALE DO TEJO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO CENTRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO ALGARVE

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO ALENTEJO

INSTITUTO OFTALMOLÓGICO DR. GAMA PINTO

INSTITUTO DA QUALIDADE EM SAÚDE

HOSPITAL DE SANTA LUZIA - ELVAS

HOSPITAL DISTRITAL DE CHAVES

HOSPITAL AMATO LUSITANO - CASTELO BRANCO

CENTRO HOSPITALAR DAS CALDAS DA RAINHA

MATERNIDADE JULIO DINIS

MATERNIDADE DR. ALFREDO DA COSTA

CENTRO MÉDICO DE REABILITAÇÃO DA REGIÃO CENTRO - ROVISCO PAIS

    82 824 683

    54 478 656

    8 773 996

    4 610 762

    6 557 463

    4 595 880

    5 295 385

    5 950 695

    13 681 722

HOSPITAL DE S. MARCOS - BRAGA

HOSPITAL D. ESTEFANIA

HOSPITAL S. JOSÉ - FAFE

HOSPITAL VISCONDE DE SALREU - ESTARREJA

HOSPITAL N.S. AJUDA - ESPINHO

HOSPITAL ARCEBISPO JOÃO CRISÓSTOMO - CANTANHEDE

HOSPITAL JOSÉ LUCIANO DE CASTRO - ANADIA

HOSPITAL BERNARDINO D'OLIVEIRA - ALCOBAÇA

HOSPITAL DISTRITAL DE S.JOÃO DA MADEIRA
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    13 288 413

    11 877 771

    15 688 710

    225 109 166

    6 548 952

    1 077 651

    1 343 755

    1 319 928

    2 435 000

    11 709 069

    15 947 444

    20 631 673

    5 061 324

    20 986 856

    5 471 296

    7 018 786

    5 418 412

    15 704 600

    20 548 836

    6 710 238

    9 613 299

    9 736 610

    10 754 547

    32 645 326

    29 784 579

    32 396 902

    17 895 628

    13 821 396

    36 750 151

    80 365 943

    57 424 153

    103 597 881

    14 546 451

    36 510 346

    17 905 050

    15 850 500

HOSPITAL DISTRITAL DE OLIVEIRA DE AZEMEIS

HOSPITAL DISTRITAL DE ÁGUEDA

HOSPITAL DO LITORAL ALENTEJANO

CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA

ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE

CENTRO REGIONAL DE ALCOOLOGIA DE LISBOA

CENTRO REGIONAL DE ALCOOLOGIA DO PORTO

CENTRO REGIONAL DE ALCOOLOGIA DE COIMBRA

CENTRO PSIQUIÁTRICO DE RECUPERAÇÃO DE ARNES

HOSPITAL SOBRAL CID

HOSPITAL MIGUEL BOMBARDA

HOSPITAL DE MAGALHÃES LEMOS

HOSPITAL PSIQUIATRICO DO LORVÃO

HOSPITAL JULIO DE MATOS

HOSPITAL S. PEDRO GONCALVES TELMO - PENICHE

HOSPITAL N.S. DA CONCEIÇÃO - VALONGO

HOSPITAL CÂNDIDO DE FIGUEIREDO - TONDELA

HOSPITAL CONDE DE S.BENTO - SANTO TIRSO

CENTRO HOSPITALAR DA POVOA DE VARZIM / VILA DO CONDE

HOSPITAL DE POMBAL

HOSPITAL DR. FRANCISCO ZAGALO - OVAR

HOSPITAL DO MONTIJO

HOSPITAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

HOSPITAL REYNALDO DOS SANTOS - VILA FRANCA DE XIRA

CENTRO HOSPITALAR DE TORRES VEDRAS

HOSPITAL DR. JOSÉ MARIA GRANDE - PORTALEGRE

HOSPITAL DISTRITAL DE MIRANDELA

HOSPITAL DISTRITAL DE LAMEGO

HOSPITAL DR. SOUSA MARTINS - GUARDA

HOSPITAL DISTRITAL DE FARO

HOSPITAL DO ESPIRITO SANTO - ÉVORA

HOSPITAL CURRY CABRAL

HOSPITAL ORTOPÉDICO DO OUTÃO

CENTRO HOSPITALAR DE CASCAIS

HOSPITAL MARIA PIA

HOSPITAL DE JOAQUIM URBANO

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS

    108 014 101

    124 122 274

    251 615 439

    61 800 450

    2 899 207

    1 890 300

    27 119 885

    4 512 775

   7 662 149 943

    84 240 432

    31 982 931

CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO HOSPITALAR DE COIMBRA

HOSPITAIS DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

INSTITUTO PORTUGUÊS DE SANGUE

CENTRO DE HISTOCOMPATIBILIDADE DO SUL

CENTRO DE HISTOCOMPATIBILIDADE DO NORTE

INSTITUTO NACIONAL DE SAÚDE DR. RICARDO JORGE

INSTITUTO DE GENÉTICA MEDICA DR. JACINTO DE MAGALHÃES

INSTITUTO DE GESTÃO INFORMÁTICA E FINANCEIRA DA SAÚDE

INSTITUTO NACIONAL DA FARMÁCIA E DO MEDICAMENTO

INSTITUTO NACIONAL DE EMERGÊNCIA MÉDICA
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13

14

EDUCAÇÃO

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

    124 925 000

    4 900 000

    3 341 800

    26 318 880

    4 449 160

    325 458 526

    5 705 000

    16 657 184

    22 117 013

    52 808 769

    60 865 926

    32 293 297

    70 156 116

    40 180 741

    16 671 300

    43 939 199

    14 175 051

    21 755 739

    7 964 725

    13 867 317

    32 084 254

    8 994 756

    6 819 478

    4 736 707

    5 613 253

    5 430 316

     795 724

     292 924

    16 323 712

    88 267 692

    6 134 280

GABINETE DE GESTÃO FINANCEIRA

EDITORIAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

ESCOLA PORTUGUESA DE MOÇAMBIQUE

INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE HOTELARIA E TURISMO DO ESTORIL

FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E TECNOLOGIA

ESTÁDIO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

UNIVERSIDADE ABERTA

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

UC - FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA

UC - FACULDADE DE MEDICINA

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

UL - REITORIA

UL - FACULDADE DE LETRAS

UL - FACULDADE DE DIREITO

UL - FACULDADE DE MEDICINA

UL - FACULDADE DE CIÊNCIAS

UL - FACULDADE DE FARMÁCIA

UL - FACULDADE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO

UL - FACULDADE DE MEDICINA DENTÁRIA

UL - FACULDADE DE BELAS-ARTES

UL - INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS

UL - INSTITUTO BACTERIOLOGICO DE CÂMARA PESTANA

UL - INSTITUTO DE ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

UNIVERSIDADE DO MINHO

UNL - REITORIA

    35 893 720

    14 804 800

    2 068 743

    7 719 138

    11 992 300

    2 335 000

    5 806 770

    12 329 873

    32 446 890

    14 593 023

    1 658 042

    16 362 873

    20 457 220

UNL - FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA

UNL - FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS

UNL - FACULDADE DE DIREITO

UNL - FACULDADE DE ECONOMIA

UNL - FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS

UNL - ESCOLA NACIONAL DE SAÚDE PUBLICA

UNL - INSTITUTO HIGIENE E MEDICINA TROPICAL

UNL - INSTITUTO DE TECNOLOGIA QUIMICA E BIOLOGICA

UP - REITORIA

UP - FACULDADE DE LETRAS

UP - FACULDADE DE DIREITO

UP - FACULDADE DE MEDICINA

UP - FACULDADE DE CIÊNCIAS
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    36 963 102

    5 656 066

    9 112 596

    5 785 959

    3 936 321

    4 367 712

    10 446 458

    2 939 652

    3 443 172

    1 453 354

     196 251

    6 538 926

    99 372 761

    3 741 309

    2 390 000

     497 402

    12 421 339

    14 860 938

    8 540 439

    144 028 534

    2 109 391

    16 496 741

    16 810 588

    7 144 275

    7 020 432

    8 591 439

    8 698 037

    36 282 164

    23 958 161

    2 785 267

    4 101 416

    2 326 271

UP - FACULDADE DE ENGENHARIA

UP - FACULDADE DE FARMACIA

UP - FACULDADE DE ECONOMIA

UP - FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO

UP - FACULDADE DE ARQUITECTURA

UP - FACULDADE CIÊNCIAS DO DESPORTO E EDUCAÇÃO FISICA

UP - INSTITUTO CIÊNCIAS BIOMÉDICAS ABEL SALAZAR

UP - FACULDADE DE MEDICINA DENTÁRIA

UP - FACULDADE DE BELAS-ARTES

UP - FACULDADE DE CIÊNCIAS DA NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO

UP - ESCOLA DE GESTÃO

UTL - REITORIA

UTL - INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO

ESCOLA SUPERIOR DE ESTUDOS INDUSTRIAIS E DE GESTÃO - IPP

ESCOLA SUPERIOR DE DESPORTO DE RIO MAIOR - IPS

ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS EMPRESARIAIS DE VALENÇA

INSTITUTO TECNOLÓGIO E NUCLEAR

INSTITUTO DE METEOROLOGIA

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E TROPICAL

UMIC - AGÊNCIA PARA A SOCIEDADE DO CONHECIMENTO

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DO MAR - PENICHE

UTL - INSTITUTO SUPERIOR DE ECONOMIA E GESTÃO

UTL - INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA

UTL - FACULDADE DE MEDICINA VETERINARIA

UTL - INSTITUTO SUPERIOR CIÊNCIAS SOCIAIS POLITICAS

UTL - FACULDADE DE ARQUITECTURA

UTL - FACULDADE DE MOTRICIDADE HUMANA

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO E DA EMPRESA

UNL - INSTITUTO SUPERIOR ESTATISTICA E GESTÃO DA INFORMAÇÃO

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO DE AVEIRO

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

    2 817 542

    3 570 600

    4 051 043

    1 827 651

    20 075 464

    1 564 347

    11 564 880

    2 209 564

    3 247 347

    3 525 721

    1 955 803

    6 072 086

    4 107 952

    5 786 275

    5 837 618

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE BEJA

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE BEJA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE BEJA

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE BEJA

INSTITUTO POLITÉCNICO BRAGANCA

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE BRAGANÇA

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

ESCOLA SUPERIOR EDUCAÇÃO DE CASTELO BRANCO

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE CASTELO BRANCO

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DE CASTELO BRANCO

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DR.LOPES DIAS

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CAVADO E DO AVE

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE COIMBRA

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE COIMBRA
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    4 997 500

    10 085 013

    3 522 880

    3 619 956

    5 686 831

    1 553 230

    10 565 857

    4 540 852

    14 769 807

    1 812 704

    8 263 510

    4 277 891

    4 288 572

    2 010 589

    1 214 296

    2 638 921

    6 803 755

    4 423 492

    3 815 431

    3 955 108

    1 488 639

    1 108 120

    17 964 233

    7 167 870

    4 058 765

    9 017 264

    22 556 568

     939 354

    3 284 933

    4 162 800

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO DE COIMBRA

INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DE COIMBRA

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DA GUARDA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DA GUARDA

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DA GUARDA

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE LEIRIA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE LEIRIA

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE LEIRIA

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE MÚSICA DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE DANÇA DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE TEATRO E CINEMA DE LISBOA

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO DE LISBOA

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE PORTALEGRE

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE PORTALEGRE

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE ELVAS

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE PORTALEGRE

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DO PORTO

ESCOLA SUPERIOR MUSICA E ARTES DO ESPECTÁCULO DO PORTO

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO DO PORTO

INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DO PORTO

INSTITUTO POLITECNICO DE SANTARÉM

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE SANTAREM

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE SANTAREM

    3 574 441

    2 385 269

    10 119 827

    3 815 289

    9 790 437

    5 302 056

    13 229 232

    3 728 326

    2 675 148

    1 806 957

    5 391 593

    1 901 781

    5 874 059

    5 285 129

    9 810 368

    2 162 569

    2 462 149

ESCOLA SUPERIOR DE GESTÃO DE SANTARÉM

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE SANTARÉM

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETUBAL

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE SETUBAL

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DE SETÚBAL

ESCOLA SUPERIOR CIÊNCIAS EMPRESARIAIS DE SETUBAL

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE VIANA DO CASTELO

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE PONTE DE LIMA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE VIANA DO CASTELO

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE VIANA DO CASTELO

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE VISEU
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DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS

    4 382 275

    4 277 217

    10 028 094

    5 082 849

    20 908 692

    5 174 005

    10 257 723

    3 201 643

    12 695 109

    5 507 147

    13 130 957

    11 054 884

    5 759 283

    1 869 749

    3 921 886

    2 935 972

    4 131 610

    3 042 612

    7 191 321

    4 580 053

    2 951 130

    3 894 489

    2 450 520

    3 699 425

    2 474 925

    2 543 908

    5 048 571

    4 494 773

SAS - UNIVERSIDADE DOS AÇORES

SAS - UNIVERSIDADE DO ALGARVE

SAS - UNIVERSIDADE DE AVEIRO

SAS - UNIVERSIDADE BEIRA INTERIOR

SAS - UNIVERSIDADE DE COIMBRA

SAS - UNIVERSIDADE DE ÉVORA

SAS - UNIVERSIDADE DE LISBOA

SAS - UNIVERSIDADE DA MADEIRA

SAS - UNIVERSIDADE DO MINHO

SAS - UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

SAS - UNIVERSIDADE DO PORTO

SAS - UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

SAS - UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANCA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTAREM

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DA SAÚDE - PORTO

15 CULTURA

    3 618 280

    5 805 885

    2 188 128

    2 258 119

    4 801 022

    3 760 871

    2 193 103

    5 704 479

    2 643 369

    2 094 567

    3 707 190

    13 589 226

    6 371 271

    42 664 009

    18 150 000

    26 714 277

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DA SAÚDE - COIMBRA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DA SAÚDE - LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE FRANCISCO GENTIL

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE ARTUR RAVARA

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM BISSAYA BARRETO

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM CALOUSTE GULBENKIAN - LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM D.ANA GUEDES

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DR. ÂNGELO DA FONSECA

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE M.FERNANDA RESENDE

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM CIDADE DO PORTO

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE S.JOÃO - PORTO

FUNDO DE FOMENTO CULTURAL

CINEMATECA PORTUGUESA - MUSEU DO CINEMA

INSTITUTO PORTUGUÊS DO PATRIMONIO ARQUITECTÓNICO

INSTITUTO DO CINEMA AUDIOVISUAL E MULTIMEDIA

INSTITUTO PORTUGUÊS DE MUSEUS

   34 493 069 270TOTAL GERAL
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IMPORTÂNCIA EM EUROS
CÓDIGOS

POR GRUPOSPOR ARTIGOS POR CAPÍTULOS
DESIGNAÇÃO DAS RECEITAS

      

    10 558 000

      

      

      

    43 824 000

      

      

    218 731 246

      

      

      

      

      

   5 707 146 360

      

      

      

   1 097 634 025

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    121 526 056

      

      

      

      

      

IMPOSTOS DIRECTOS          

  SOBRE O RENDIMENTO:            

    IMP.S/REND.PESS.SINGULARES (IRS)           

    IMP.S/REND.PESS.COLECTIVAS (IRC)           

IMPOSTOS INDIRECTOS:          

  SOBRE O CONSUMO:            

    IMPOSTO S/ PRODUTOS PETROLIFEROS (ISP)           

    IMPOSTO S/ VALOR ACRESCENTADO (IVA)           

  OUTROS:            

    IMPOSTO DE SELO           

    IMPOSTO DO JOGO           

    RESULTADOS EXPLORACAO APOSTAS MUTUAS           

    IMPOSTOS INDIRECTOS DIVERSOS           

CONTRIBUICOES PARA SEG. SOCIAL, CGA E ADSE:          

  CAIXA GERAL DE APOSENTACOES E ADSE:            

    QUOTAS E COMPARTICIPACOES PARA A CGA           

    COMPARTICIPACOES PARA A ADSE           

TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES:          

  TAXAS:            

    TAXAS DE JUSTICA           

    TAXAS DE REGISTO DE NOTARIADO           

    TAXAS DE REGISTO PREDIAL           

    TAXAS DE REGISTO CIVIL           

    TAXAS DE REGISTO COMERCIAL           

    TAXAS VINICOLAS           

    TAXAS MODERADORAS           

    TAXAS S/ ENERGIA           

    TAXAS S/ GEOLOGIA E MINAS           

    TAXAS S/ COMERCIALIZACAO E ABATE DE GADO           

    TAXAS DE PORTOS           

    TAXAS S/ CONTROLO METROLOGICO E DE QUALIDADE           

    TAXAS S/ FISCALIZACAO DE ACTIV. COMERCIAIS E INDUSTRIAIS

    TAXAS S/ LICENCIAMENTOS DIV. CONCEDIDOS A EMPRESAS           

    TAXAS S/ VALOR DE ADJUDICACAO DE OBRAS PUBLICAS           

    ADICIONAIS           

    EMOLUMENTOS CONSULARES           

    PORTAGENS           

    PROPINAS           

    TAXAS DIVERSAS              

  MULTAS E OUTRAS PENALIDADES:            

    JUROS DE MORA           

    JUROS COMPENSATORIOS           

    MULTAS E COIMAS P/ INFRACCOES CODIGO ESTRADA E RESTANTE LEGISLACAO

    COIMAS E PENALIDADES POR CONTRA-ORDENACOES           

    MULTAS E PENALIDADES DIVERSAS           

01.00.00

01.01.00

01.01.01

01.01.02

02.00.00

02.01.00

02.01.01

02.01.02

02.02.00

02.02.02

02.02.03

02.02.05

02.02.99

03.00.00

03.03.00

03.03.01

03.03.02

04.00.00

04.01.00

04.01.01

04.01.02

04.01.03

04.01.04

04.01.05

04.01.07

04.01.08

04.01.10

04.01.11

04.01.12

04.01.13

04.01.15

04.01.16

04.01.17

04.01.18

04.01.19

04.01.20

04.01.21

04.01.22

04.01.99

04.02.00

04.02.01

04.02.02

04.02.03

04.02.04

04.02.99

    10 558 000

      

      

      

    262 555 246

      

      

      

      

      

      

      

      

   5 707 146 360

      

      

      

   1 219 160 081

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    4 801 000

    5 757 000

      

      

    27 600 000

    16 224 000

      

    9 965 300

    137 682 000

    39 283 065

    31 800 881

      

      

   5 703 941 360

    3 205 000

      

      

    123 189 931

    28 565 000

    195 245 662

    10 000 000

    7 500 000

    8 500 000

    43 267 357

     47 784

     30 000

    6 050 000

    4 796 419

    3 244 000

     6 000

    11 932 445

    14 000 000

     20 000

    12 400 000

     154 600

    211 100 805

    417 584 022

      

    6 871 590

     633 012

    16 508 500

    64 943 862

    32 569 092

RECEITAS CORRENTES

      

    13 218 035

      

      

    35 628 005

      

    142 742 930

      

      

      

      

     16 793

    2 728 696

    2 400 000

      

RENDIMENTOS DA PROPRIEDADE:          

 JUROS - SOC. E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS:            

   PUBLICAS           

   PRIVADAS           

 JUROS - SOCIEDADES FINANCEIRAS         

   BANCOS E OUTRAS INSTITUICOES FINANCEIRAS              

 JUROS - ADMINISTRACOES PUBLICAS:            

   ADMINISTRACAO CENTRAL - ESTADO           

   ADMINISTRACAO CENTRAL - SFA           

   ADMINISTRACAO LOCAL - CONTINENTE           

   ADMINISTRACAO LOCAL - REGIOES AUTONOMAS           

 JUROS - INSTITUICOES S/FINS LUCRATIVOS         

 JUROS - FAMILIAS         

 JUROS - RESTO DO MUNDO:            

   UNIAO EUROPEIA - INSTITUICOES           

05.00.00

05.01.00

05.01.01

05.01.02

05.02.00

05.02.01

05.03.00

05.03.01

05.03.02

05.03.04

05.03.05

05.04.00

05.05.00

05.06.00

05.06.01

    202 873 217

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

     15 500

    13 202 535

      

    35 628 005

      

    140 149 494

     713 566

    1 804 875

     74 995

      

      

      

    2 000 000
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IMPORTÂNCIA EM EUROS
CÓDIGOS

POR GRUPOSPOR ARTIGOS POR CAPÍTULOS
DESIGNAÇÃO DAS RECEITAS

      

      

     170 000

     500 850

    5 257 428

      

      

      

      

      

     210 480

   UNIAO EUROPEIA - PAISES MEMBROS           

   PAISES TERCEIROS E ORGANIZACOES INTERNACIONAIS           

  DIVID. E PARTICIP.  LUCROS DE SOC. E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS

 DIVIDENDOS E PARTICIPACOES LUCROS DE SOC. FINANCEIRAS         

 RENDAS :            

   TERRENOS           

   HABITACOES           

   EDIFICIOS           

   BENS DE DOMINIO PUBLICO           

   OUTROS           

 ACTIVOS INCORPOREOS:            

05.06.02

05.06.03

05.07.00

05.08.00

05.10.00

05.10.01

05.10.03

05.10.04

05.10.05

05.10.99

05.11.00

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

     100 000

     300 000

      

      

      

    4 053 630

     32 035

    1 067 400

     93 000

     11 363

      

      

    144 527 195

      

      

    8 326 306

      

      

   15 578 391 035

      

      

      

      

      

      

      

    8 771 928

      

      

    6 368 813

      

      

   1 097 516 200

      

      

      

      

    6 743 387

      

    29 748 621

      

   1 478 416 567

      

      

      

      

TRANSFERENCIAS CORRENTES:          

 SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS:            

   PUBLICAS           

   PRIVADAS           

 SOCIEDADES FINANCEIRAS:            

   BANCOS E OUTRAS INSTITUICOES FINANCEIRAS              

   COMPANHIAS DE SEGUROS E FUNDOS DE PENSOES              

 ADMINISTRACAO CENTRAL:            

   ESTADO              

   ESTADO - SUBSIST. DE PROT.A FAMILIA E POLIT. ACTIVAS DE EMP. E FOR

   ESTADO - PARTICIPACAO PORTUGUESA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS      

   SERVICOS E FUNDOS AUTONOMOS              

   SER.FUND. AUT. - SUBSIST. DE PROT.A FAM. E POLIT. ACTIVAS DE EMP. 

   SFA - PARTICIPACAO PORTUGUESA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS         

   SFA - PARTICIPACAO COMUNITARIA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS        

 ADMINISTRACAO REGIONAL:            

   REGIAO AUTONOMA DOS ACORES              

   REGIAO AUTONOMA DA MADEIRA              

 ADMINISTRACAO LOCAL:            

   CONTINENTE              

   REGIAO AUTONOMA DOS ACORES              

 SEGURANCA SOCIAL:            

   SISTEMA DE SOLIDARIEDADE E SEGURANCA SOCIAL              

   PARTICIPACAO PORTUGUESA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS              

   FINANCIAMENTO COMUNITARIO EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS             

   OUTRAS TRANSFERENCIAS              

 INSTITUICOES S/FINS LUCRATIVOS:            

   INSTITUICOES S/ FINS LUCRATIVOS           

 FAMILIAS:            

   FAMILIAS           

 RESTO DO MUNDO:            

   UNIAO EUROPEIA - INSTITUICOES           

   UE - INSTIT. - SUBSIST. DE PROT.A FAMILIA E POLIT. ACTIVAS DE EMP.

   UNIAO EUROPEIA - PAISES MEMBROS           

   PAISES TERCEIROS E ORGANIZACOES INTERNACIONAIS           

06.00.00

06.01.00

06.01.01

06.01.02

06.02.00

06.02.01

06.02.02

06.03.00

06.03.01

06.03.04

06.03.05

06.03.07

06.03.09

06.03.10

06.03.11

06.04.00

06.04.01

06.04.02

06.05.00

06.05.01

06.05.02

06.06.00

06.06.01

06.06.02

06.06.03

06.06.04

06.07.00

06.07.01

06.08.00

06.08.01

06.09.00

06.09.01

06.09.03

06.09.04

06.09.05

   18 358 810 052

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    2 992 957

    141 534 238

      

     963 726

    7 362 580

      

   10 230 086 886

     888 504

    37 826 410

   5 219 088 882

     11 500

    15 595 698

    74 893 155

      

    7 574 030

    1 197 898

      

    6 348 813

     20 000

      

    11 847 730

    155 243 390

    409 254 842

    521 170 238

      

    6 743 387

      

    29 748 621

      

   1 466 494 910

    4 635 782

    6 818 049

     467 826

      

    107 761 948

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

   1 116 159 816

      

      

      

      

VENDA DE BENS E SERVICOS CORRENTES:          

 VENDA DE BENS:            

   MATERIAL DE ESCRITORIO           

   LIVROS E DOCUMENTACAO TECNICA           

   PUBLICACOES E IMPRESSOS           

   FARDAMENTOS E ARTIGOS PESSOAIS           

   BENS INUTILIZADOS           

   PRODUTOS AGRICOLAS E PECUARIOS           

   PRODUTOS ALIMENTARES E BEBIDAS           

   MERCADORIAS           

   MATERIAS DE CONSUMO           

   DESPERDICIOS, RESIDUOS E REFUGOS           

   PRODUTOS ACABADOS E INTERMEDIOS              

   OUTROS           

 SERVICOS:            

   ALUGUER DE ESPACOS E EQUIPAMENTOS           

   ESTUDOS, PARECERES, PROJECTOS E CONSULTADORIA           

   VISTORIAS E ENSAIOS           

   SERVICOS DE LABORATORIOS           

07.00.00

07.01.00

07.01.01

07.01.02

07.01.03

07.01.04

07.01.05

07.01.06

07.01.07

07.01.08

07.01.09

07.01.10

07.01.11

07.01.99

07.02.00

07.02.01

07.02.02

07.02.03

07.02.04

   1 240 373 993

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

     94 600

    5 651 967

    8 277 965

     30 500

     147 735

    1 217 277

    12 124 414

    46 054 058

    1 953 015

     290 670

    26 054 124

    5 865 623

      

    20 967 997

    46 748 109

    3 714 846

    17 373 795
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IMPORTÂNCIA EM EUROS
CÓDIGOS

POR GRUPOSPOR ARTIGOS POR CAPÍTULOS
DESIGNAÇÃO DAS RECEITAS

   27 102 554 269

      

      

      

      

      

      

    16 452 229

      

      

      

      

    101 077 320

      

      

      

   ACTIVIDADES DE SAUDE           

   REPARACOES           

   ALIMENTACAO E ALOJAMENTO           

   SERVICOS SOCIAIS, RECREATIVOS, CULTURAIS E DESPORTO           

   SERVICOS ESPECIFICOS DAS  AUTARQUIAS              

   OUTROS           

 RENDAS:            

   HABITACOES           

   EDIFICIOS           

   OUTRAS           

OUTRAS RECEITAS CORRENTES:          

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES:            

    PREMIOS, TAXAS POR GARANTIAS DE RISCO E DIFERENCAS DE CAMBIO

   PRODUTO DA VENDA DE VALORES DESAMOEDADOS           

   OUTRAS           

07.02.05

07.02.06

07.02.07

07.02.08

07.02.09

07.02.99

07.03.00

07.03.01

07.03.02

07.03.99

08.00.00

08.01.00

08.01.01

08.01.02

08.01.99

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    101 077 320

      

      

      

      

    594 967 927

    33 796 913

    69 243 138

    16 213 397

     194 000

    312 939 694

      

    10 674 066

    2 502 351

    3 275 812

      

      

     249 250

     5 140

    100 822 930

RECEITAS POR CAPITAL

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES  

      

    29 309 000

      

      

      

      

      

    26 956 697

      

      

      

      

      

    26 144 230

      

      

      

      

     359 906

      

      

      

      

      

    58 572 686

      

      

   2 276 087 292

      

      

      

      

      

      

    14 998 180

      

      

     644 082

      

    7 111 350

      

    2 771 170

      

     12 000

      

VENDA DE BENS DE INVESTIMENTO:          

 TERRENOS:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - ESTADO           

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - SFA           

   INSTITUICOES S/FINS LUCRATIVOS           

   FAMILIAS           

 HABITACOES:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - SFA           

   ADM. PUBLICAS - ADM. LOCAL - CONTINENTE           

   INSTITUICOES S/FINS LUCRATIVOS           

   FAMILIAS           

 EDIFICIOS:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - SFA           

   ADM. PUBLICAS - ADM. LOCAL - CONTINENTE           

   FAMILIAS           

 OUTROS BENS DE INVESTIMENTO:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

   SOCIEDADES FINANCEIRAS           

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - SFA           

   FAMILIAS           

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL:          

 SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS:            

   PUBLICAS           

   PRIVADAS           

 ADMINISTRACAO CENTRAL:            

   ESTADO              

   ESTADO - PARTICIPACAO PORTUGUESA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS      

   ESTADO - PARTICIPACAO COMUNITARIA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS     

   SERVICOS E FUNDOS AUTONOMOS              

   SFA - PARTICIPACAO PORTUGUESA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS         

   SFA - PARTICIPACAO COMUNITARIA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS        

 ADMINISTRACAO REGIONAL:            

   REGIAO AUTONOMA DOS ACORES              

   REGIAO AUTONOMA DA MADEIRA              

 ADMINISTRACAO LOCAL:            

   CONTINENTE              

 SEGURANCA SOCIAL:            

   SISTEMA DE SOLIDARIEDADE E SEGURANCA SOCIAL              

 INSTITUICOES S/FINS LUCRATIVOS:            

   INSTITUICOES S/ FINS LUCRATIVOS           

 FAMILIAS:            

   FAMILIAS           

09.00.00

09.01.00

09.01.01

09.01.03

09.01.04

09.01.09

09.01.10

09.02.00

09.02.01

09.02.04

09.02.06

09.02.09

09.02.10

09.03.00

09.03.01

09.03.04

09.03.06

09.03.10

09.04.00

09.04.01

09.04.02

09.04.04

09.04.10

10.00.00

10.01.00

10.01.01

10.01.02

10.03.00

10.03.01

10.03.06

10.03.07

10.03.08

10.03.09

10.03.10

10.04.00

10.04.01

10.04.02

10.05.00

10.05.01

10.06.00

10.06.01

10.07.00

10.07.01

10.08.00

10.08.01

    82 769 833

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

   3 523 435 287

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    2 698 860

     146 000

    25 000 000

     664 140

     800 000

      

    3 426 386

    7 500 000

    5 930 860

    1 468 451

    8 631 000

      

    6 069 230

    20 000 000

     25 000

     50 000

      

     102 955

     1 000

     107 165

     148 786

      

      

    27 696 600

    30 876 086

      

   2 027 355 750

    89 659 013

     97 500

    58 201 405

    16 474 827

    84 298 797

      

    7 853 480

    7 144 700

      

     644 082

      

    7 111 350

      

    2 771 170

      

     12 000
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IMPORTÂNCIA EM EUROS
CÓDIGOS

POR GRUPOSPOR ARTIGOS POR CAPÍTULOS
DESIGNAÇÃO DAS RECEITAS

   1 163 238 527

      

      

      

 RESTO DO MUNDO:            

   UNIAO EUROPEIA - INSTITUICOES           

   UNIAO EUROPEIA - PAISES MEMBROS           

   PAISES TERCEIROS E ORGANIZACOES INTERNACIONAIS           

10.09.00

10.09.01

10.09.03

10.09.04

      

      

      

      

      

   1 156 819 314

     376 506

    6 042 707

   7 390 515 001

      

    15 000 000

      

   2 358 349 090

      

    25 738 075

      

      

      

      

      

     70 000

      

    276 365 452

      

      

      

      

      

      

    15 000 000

      

      

      

    15 000 000

      

      

     85 000

    6 060 000

      

      

    125 299 502

      

      

    20 000 000

      

      

    2 735 742

      

      

      

    18 295 285

      

      

    906 311 735

      

      

      

ACTIVOS FINANCEIROS:          

 DEPOSITOS, CERTIFICADOS DE DEPOSITO E POUPANCA:            

   SOCIEDADES FINANCEIRAS           

 TITULOS A CURTO PRAZO:            

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - ESTADO           

 TITULOS A MEDIO E LONGO PRAZO:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

   SOCIEDADES FINANCEIRAS           

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - ESTADO           

   RESTO DO MUNDO - UNIAO EUROPEIA           

   RESTO DO MUNDO - PAISES TERCEIROS E ORGANIZACOES INTERNACIONAIS   

 EMPRESTIMOS A CURTO PRAZO:            

   FAMILIAS           

 EMPRESTIMOS A MEDIO E LONGO PRAZO:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

   SOCIEDADES FINANCEIRAS           

   ADM. PUBLICAS - ADM. LOCAL - CONTINENTE           

   ADM. PUBLICAS - ADM. LOCAL - REGIOES AUTONOMAS           

   INSTITUICOES S/FINS LUCRATIVOS           

   FAMILIAS           

 ACCOES E OUTRAS PARTICIPACOES:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

   SOCIEDADES FINANCEIRAS           

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - ESTADO           

 UNIDADES DE PARTICIPACAO:            

   SOCIEDADES FINANCEIRAS           

   ADM. PUBLICAS - ADM. CENTRAL - ESTADO           

  ALIENACAO DE PARTES SOCIAIS DE EMPRESAS:

 OUTROS ACTIVOS FINANCEIROS:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

PASSIVOS FINANCEIROS:          

 EMPRESTIMOS A CURTO PRAZO:            

   SOCIEDADES E QUASE SOC. NAO FINANCEIRAS           

   SOCIEDADES FINANCEIRAS           

 EMPRESTIMOS A MEDIO E LONGO PRAZO:            

   SOCIEDADES FINANCEIRAS           

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL:          

 OUTRAS:            

   INDEMNIZACOES           

   OUTRAS           

REPOSICOES NAO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS: 

 REPOSICOES NAO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS:           

   REPOSICOES NAO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS           

SALDO DA GERENCIA ANTERIOR          

 SALDO ORCAMENTAL            

   NA POSSE DO SERVICO              

   NA POSSE DO SERVICO - CONSIGNADO              

   NA POSSE DO TESOURO              

11.00.00

11.01.00

11.01.02

11.02.00

11.02.03

11.03.00

11.03.01

11.03.02

11.03.03

11.03.11

11.03.12

11.05.00

11.05.10

11.06.00

11.06.01

11.06.02

11.06.06

11.06.07

11.06.09

11.06.10

11.08.00

11.08.01

11.08.02

11.08.03

11.09.00

11.09.02

11.09.03

11.10.00

11.11.00

11.11.01

12.00.00

12.05.00

12.05.01

12.05.02

12.06.00

12.06.02

13.00.00

13.01.00

13.01.01

13.01.99

15.00.00

15.01.00

15.01.01

16.00.00

16.01.00

16.01.01

16.01.03

16.01.04

   2 711 667 617

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    145 299 502

      

      

      

      

      

    2 735 742

      

      

      

    18 295 285

      

      

    906 311 735

      

      

      

      

      

      

    15 000 000

      

   2 358 349 090

      

    1 500 000

    7 538 075

    8 500 000

    2 000 000

    6 200 000

      

     70 000

      

    230 441 642

    3 480 363

    15 560 955

     323 471

    6 405 592

    20 153 429

      

    5 500 000

    9 000 000

     500 000

      

    14 000 000

    1 000 000

      

      

    6 060 000

      

      

    5 335 566

    119 963 936

      

    20 000 000

      

      

     109 010

    2 626 732

      

      

    18 295 285

      

      

    480 244 582

    425 778 575

     288 578

TOTAL DAS RECEITAS POR CAPITAL  

TOTAL GERAL    34 493 069 270
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01

02

03

04

05

06

ENCARGOS GERAIS DO ESTADO

ADMINISTRAÇÃO INTERNA

NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

DEFESA NACIONAL

JUSTIÇA

    15 143 937

    88 314 606

    61 674 894

    5 071 247

    13 569 522

    10 806 022

    4 573 240

    20 090 935

     531 045

     700 000

     870 900

    16 032 000

    4 152 000

    61 306 859

    12 719 346

    12 445 000

    143 928 810

   3 466 607 929

   6 996 494 270

    115 659 177

    59 246 360

    111 701 000

    4 923 684

    9 850 000

    29 040 230

    4 355 163

    34 570 000

    33 560 000

    49 880 000

    15 207 251

    50 762 122

    19 334 723

    244 160 513

    251 814 088

    175 817 525

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

INSTITUTO DO DESPORTO DE PORTUGAL

SERVIÇO DO PROVEDOR DE JUSTIÇA

INSTITUTO PARA A GESTÃO DAS LOJAS DO CIDADÃO

SERVIÇO DE INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS DE DEFESA E MILITARES

COFRE PRIVATIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS - SEDE

SERVIÇO DE INFORMAÇÕES DE SEGURANCA

COFRE PRIVATIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS - SECÇÃO REGIONAL DA MADEIRA

COFRE PRIVATIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS - SECÇÃO REGIONAL DOS AÇORES

COFRE DE PREVIDÊNCIA DA P.S.P.

SERVIÇOS SOCIAIS DA G.N.R.

SERVIÇOS SOCIAIS DA P.S.P.

DIRECÇÃO GERAL DE VIAÇÃO

FUNDO PARA AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO ADUANEIRO

COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIARIOS

FUNDO DE REGULARIZAÇÃO DA DIVIDA PÚBLICA

CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES

INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

FUNDO DE ACIDENTES DE TRABALHO

FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIO

INSTITUTO DE GESTÃO DO CRÉDITO PÚBLICO

INSTITUTO HIDROGRÁFICO

INSTITUTO DE ACÇÃO SOCIAL DAS FORCAS ARMADAS

OFICINAS GERAIS DE MATERIAL DE ENGENHARIA

OFICINAS GERAIS DE FARDAMENTO E EQUIPAMENTO

ARSENAL DO ALFEITE

MANUTENÇÃO MILITAR

LABORATÓRIO MILITAR DE PRODUTOS QUIMICOS E FARMACÊUTICOS

SERVIÇOS SOCIAIS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

INSTITUTO NACIONAL DE MEDICINA LEGAL

INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL DA JUSTIÇA

COFRE DOS CONSERVADORES, NOTÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA

COFRE GERAL DOS TRIBUNAIS

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS

07 AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

    15 685 167

    253 382 413

DIRECÇÃO GERAL DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

INSTITUTO NACIONAL DE HABITAÇÃO

08

09

10

11

ECONOMIA E INOVAÇÃO

 AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL

    36 509 570

    19 850 220

    15 616 459

    3 450 000

    17 950 651

    27 013 402

    24 225 157

    4 910 095

    21 056 430

    659 286 237

    11 322 076

    81 078 792

    287 677 350

    37 688 439

    2 564 707

    8 538 284

    9 318 190

    6 844 611

    739 804 174

   1 418 193 244

    11 172 628

    12 850 512

    6 764 566

    34 027 986

    8 758 581

    59 511 910

    128 330 192

    4 656 291

    10 000 000

    36 747 743

    4 975 971

    35 995 206

   1 029 484 550

    1 413 980

    11 203 785

    9 964 659

    4 258 231

    1 827 613

    3 773 210

INSTITUTO DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO CENTRO

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO ALENTEJO

FUNDO REMANESCENTE DA RECONSTRUÇÃO DO CHIADO

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO ALGARVE

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE LISBOA E VALE DO TEJO

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO NORTE

INSTITUTO REGULADOR DA ÁGUA E RESIDUOS

INSTITUTO DE GESTÃO E ALIENAÇÃO DO PATRIMÓNIO HABITACIONAL DO ESTADO

INSTITUTO DE APOIO ÁS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS E AO INVESTIMENTO

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDÚSTRIAL

INVESTIMENTOS COMERCIO E TURISMO DE PORTUGAL - ICEP

INSTITUTO DE TURISMO DE PORTUGAL  ITP

INSTITUTO NACIONAL DE ENGENHARIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ACREDITAÇÃO

AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA

ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS

INSTITUTO PORTUGUÊS DA QUALIDADE

INSTITUTO DE FINANCIAMENTO E APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E

PESCAS

INSTITUTO NACIONAL DE INTERVENÇÃO E GARANTIA AGRICOLA

INSTITUTO DOS VINHOS DO DOURO E DO PORTO

INSTITUTO DA VINHA E DO VINHO

DIRECÇÃO-GERAL DE PROTECÇÃO DAS CULTURAS

INST. NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO AGRÁRIA E DAS PESCAS

LABORATÓRIO NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO VETERINÁRIA

AUTORIDADE NACIONAL DAS COMUNICAÇÕES - ICP

INSTITUTO PORTUARIO E DOS TRANSPORTES MARITIMOS

OBRA SOCIAL DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS

INSTITUTO DOS MERCADOS DE OBRAS PÚBLICAS E PARTICULARES E DO IMOBILIÁRIO

LABORATÓRIO NACIONAL DE ENGENHARIA CIVIL

INSTITUTO NACIONAL DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO

INSTITUTO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CINFU - C.F.P. DA INDÚSTRIA DA FUNDIÇÃO

INSTITUTO PARA A SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO

INSTITUTO PARA A QUALIDADE NA FORMAÇÃO

CECOA - C.F.P. PARA O COMÉRCIO E AFINS

CENJOR - CENTRO PROTOCULAR DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA JORNALISTAS

CEFPI - CENTRO DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL INTEGRADA
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11

12

TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL

SAUDE

    6 361 565

    2 427 397

    6 076 800

    3 691 550

    4 056 982

    2 373 844

    1 710 572

    4 977 466

    3 794 233

    3 828 069

    2 601 560

    2 631 237

    2 479 849

    2 945 131

    11 664 026

    1 733 431

    1 607 123

    6 112 800

     721 830

    1 432 576

    1 643 882

    9 517 400

    4 536 050

    5 003 143

    2 646 476

    66 543 708

    2 088 028

    7 921 633

    269 363 039

    276 969 296

   1 025 199 299

   1 263 378 400

    904 566 904

    146 210 305

    217 156 865

    6 258 891

    3 073 011

    17 584 143

    26 593 361

    36 259 398

    31 660 633

    16 673 242

FORPESCAS - C.F.P.PARA O SECTOR DAS PESCAS

CENCAL - C.F.P. PARA A INDÚSTRIA DA CERÂMICA

CICCOPN - C.F.P.INDÚSTRIA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS DO NORTE

CEPRA - C.F.P. DA REPARAÇÃO AUTOMÓVEL

CITEX - CENTRO F.P. DA INDÚSTRIA TEXTIL

CITEFORMA - C.F.P. TRABALHADORES ESCRITÓRIO,COMÉRCIO,SERVIÇOS,NOVAS

TECNOLOGIAS

CRISFORM - C.F.P. PARA O SECTOR DA CRISTALARIA

CENTRO DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE GAIA

INOVINTER - C.F.P. E INOVAÇÃO TECNOLOGICA

CEFOSAP - C.F.P. SINDICAL E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

CEQUAL - C.F.P. PARA A QUALIDADE

CENTRO PROTOCOLAR DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA O SECTOR DA JUSTIÇA

CEARTE - C.F.P. DO ARTESANATO

CINEL - C.F.P.DA INDÚSTRIA ELECTRÓNICA

CENFIM - C.F.P. DA INDÚSTRIA METALURGICA E METALOMECÂNICA

CILAN - C.F.P. PARA A INDÚSTRIA DE LANIFICIOS

CINDOR - C.F.P.DA INDÚSTRIA DE OURIVESARIA E RELOJOARIA

CENFIC - C.F.P. INDÚSTRIA CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS DO SUL

CINAGUA - C.F.P. INDÚSTRIA DE ENGARRAFAMENTO DAS ÁGUAS E TERMALISMO

CINCORK - C.F.P. DA INDÚSTRIA DA CORTIÇA

CFPIMM - C.F.P. DAS INDÚSTRIAS DE MADEIRA E MOBILIÁRIO

INSTITUTO DE GESTÃO DO FUNDO SOCIAL EUROPEU

CFPSA - C.F.P. DO SECTOR ALIMENTAR

CFPIC - C.F.P. DA INDÚSTRIA DO CALÇADO

CIVEC - CENTRO F.P.DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO E CONFECÇÃO

INATEL - INSTITUTO NACIONAL DE APROVEITAMENTO DE TEMPOS LIVRES DOS

TRABALHADORES

CENTRO DE HISTOCOMPATIBILIDADE DO CENTRO

HOSPITAL N.S. DA ASSUNÇÃO - SEIA

HOSPITAL DE S. JOÃO

HOSPITAL DE SANTA MARIA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO NORTE

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DE LISBOA E VALE DO TEJO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO CENTRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO ALGARVE

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO ALENTEJO

INSTITUTO OFTALMOLÓGICO DR. GAMA PINTO

INSTITUTO DA QUALIDADE EM SAÚDE

HOSPITAL DE SANTA LUZIA - ELVAS

HOSPITAL DISTRITAL DE CHAVES

HOSPITAL AMATO LUSITANO - CASTELO BRANCO

CENTRO HOSPITALAR DAS CALDAS DA RAINHA

MATERNIDADE JULIO DINIS

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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12 SAUDE

    26 470 000

    4 671 538

    82 824 683

    54 478 656

    8 773 996

    4 610 762

    6 557 463

    4 595 880

    5 295 385

    5 950 695

    13 681 722

    13 288 413

    11 877 771

    15 688 710

    225 109 166

    6 548 952

    1 077 651

    1 343 755

    1 319 928

    2 435 000

    11 709 069

    15 947 444

    20 631 673

    5 061 324

    20 986 856

    5 471 296

    7 018 786

    5 418 412

    15 704 600

    20 548 836

    6 710 238

    9 613 299

    9 736 610

    10 754 547

    32 645 326

    29 784 579

    32 396 902

    17 895 628

    13 821 396

    36 750 151

    80 365 943

    57 424 153

    103 597 881

    14 546 451

    36 510 346

MATERNIDADE DR. ALFREDO DA COSTA

CENTRO MÉDICO DE REABILITAÇÃO DA REGIÃO CENTRO - ROVISCO PAIS

HOSPITAL DE S. MARCOS - BRAGA

HOSPITAL D. ESTEFANIA

HOSPITAL S. JOSÉ - FAFE

HOSPITAL VISCONDE DE SALREU - ESTARREJA

HOSPITAL N.S. AJUDA - ESPINHO

HOSPITAL ARCEBISPO JOÃO CRISÓSTOMO - CANTANHEDE

HOSPITAL JOSÉ LUCIANO DE CASTRO - ANADIA

HOSPITAL BERNARDINO D'OLIVEIRA - ALCOBAÇA

HOSPITAL DISTRITAL DE S.JOÃO DA MADEIRA

HOSPITAL DISTRITAL DE OLIVEIRA DE AZEMEIS

HOSPITAL DISTRITAL DE ÁGUEDA

HOSPITAL DO LITORAL ALENTEJANO

CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA

ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE

CENTRO REGIONAL DE ALCOOLOGIA DE LISBOA

CENTRO REGIONAL DE ALCOOLOGIA DO PORTO

CENTRO REGIONAL DE ALCOOLOGIA DE COIMBRA

CENTRO PSIQUIÁTRICO DE RECUPERAÇÃO DE ARNES

HOSPITAL SOBRAL CID

HOSPITAL MIGUEL BOMBARDA

HOSPITAL DE MAGALHÃES LEMOS

HOSPITAL PSIQUIATRICO DO LORVÃO

HOSPITAL JULIO DE MATOS

HOSPITAL S. PEDRO GONCALVES TELMO - PENICHE

HOSPITAL N.S. DA CONCEIÇÃO - VALONGO

HOSPITAL CÂNDIDO DE FIGUEIREDO - TONDELA

HOSPITAL CONDE DE S.BENTO - SANTO TIRSO

CENTRO HOSPITALAR DA POVOA DE VARZIM / VILA DO CONDE

HOSPITAL DE POMBAL

HOSPITAL DR. FRANCISCO ZAGALO - OVAR

HOSPITAL DO MONTIJO

HOSPITAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

HOSPITAL REYNALDO DOS SANTOS - VILA FRANCA DE XIRA

CENTRO HOSPITALAR DE TORRES VEDRAS

HOSPITAL DR. JOSÉ MARIA GRANDE - PORTALEGRE

HOSPITAL DISTRITAL DE MIRANDELA

HOSPITAL DISTRITAL DE LAMEGO

HOSPITAL DR. SOUSA MARTINS - GUARDA

HOSPITAL DISTRITAL DE FARO

HOSPITAL DO ESPIRITO SANTO - ÉVORA

HOSPITAL CURRY CABRAL

HOSPITAL ORTOPÉDICO DO OUTÃO

CENTRO HOSPITALAR DE CASCAIS

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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12

13

14

SAUDE

EDUCAÇÃO

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

    17 905 050

    15 850 500

    108 014 101

    124 122 274

    251 615 439

    61 800 450

    2 899 207

    1 890 300

    27 119 885

    4 512 775

   7 662 149 943

    28 803 940

    31 982 931

    124 925 000

    4 900 000

    3 341 800

    26 318 880

    4 449 160

    325 458 526

    5 705 000

    16 657 184

    22 117 013

    52 808 769

    60 865 926

    32 293 297

    70 156 116

    40 180 741

    16 671 300

    43 939 199

    14 175 051

    21 755 739

    7 964 725

    13 867 317

    32 084 254

    8 994 756

    6 819 478

    4 736 707

    5 613 253

    5 430 316

     795 724

     292 924

    16 323 712

HOSPITAL MARIA PIA

HOSPITAL DE JOAQUIM URBANO

CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO HOSPITALAR DE COIMBRA

HOSPITAIS DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

INSTITUTO PORTUGUÊS DE SANGUE

CENTRO DE HISTOCOMPATIBILIDADE DO SUL

CENTRO DE HISTOCOMPATIBILIDADE DO NORTE

INSTITUTO NACIONAL DE SAÚDE DR. RICARDO JORGE

INSTITUTO DE GENÉTICA MEDICA DR. JACINTO DE MAGALHÃES

INSTITUTO DE GESTÃO INFORMÁTICA E FINANCEIRA DA SAÚDE

INSTITUTO NACIONAL DA FARMÁCIA E DO MEDICAMENTO

INSTITUTO NACIONAL DE EMERGÊNCIA MÉDICA

GABINETE DE GESTÃO FINANCEIRA

EDITORIAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

ESCOLA PORTUGUESA DE MOÇAMBIQUE

INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE HOTELARIA E TURISMO DO ESTORIL

FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E TECNOLOGIA

ESTÁDIO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

UNIVERSIDADE ABERTA

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

UC - FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA

UC - FACULDADE DE MEDICINA

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

UL - REITORIA

UL - FACULDADE DE LETRAS

UL - FACULDADE DE DIREITO

UL - FACULDADE DE MEDICINA

UL - FACULDADE DE CIÊNCIAS

UL - FACULDADE DE FARMÁCIA

UL - FACULDADE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO

UL - FACULDADE DE MEDICINA DENTÁRIA

UL - FACULDADE DE BELAS-ARTES

UL - INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS

UL - INSTITUTO BACTERIOLOGICO DE CÂMARA PESTANA

UL - INSTITUTO DE ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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    88 267 692

    6 134 280

    35 893 720

    14 804 800

    2 068 743

    7 719 138

    11 992 300

    2 335 000

    5 806 770

    12 329 873

    32 446 890

    14 593 023

    1 658 042

    16 362 873

    20 457 220

    36 963 102

    5 656 066

    9 112 596

    5 785 959

    3 936 321

    4 367 712

    10 446 458

    2 939 652

    3 443 172

    1 453 354

     196 251

    6 538 926

    99 372 761

    3 741 309

    2 390 000

     497 402

    12 421 339

    14 860 938

    8 540 439

    144 028 534

    2 109 391

    16 496 741

    16 810 588

    7 144 275

    7 020 432

    8 591 439

    8 698 037

    36 282 164

    23 958 161

    2 785 267

UNIVERSIDADE DO MINHO

UNL - REITORIA

UNL - FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA

UNL - FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS

UNL - FACULDADE DE DIREITO

UNL - FACULDADE DE ECONOMIA

UNL - FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS

UNL - ESCOLA NACIONAL DE SAÚDE PUBLICA

UNL - INSTITUTO HIGIENE E MEDICINA TROPICAL

UNL - INSTITUTO DE TECNOLOGIA QUIMICA E BIOLOGICA

UP - REITORIA

UP - FACULDADE DE LETRAS

UP - FACULDADE DE DIREITO

UP - FACULDADE DE MEDICINA

UP - FACULDADE DE CIÊNCIAS

UP - FACULDADE DE ENGENHARIA

UP - FACULDADE DE FARMACIA

UP - FACULDADE DE ECONOMIA

UP - FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO

UP - FACULDADE DE ARQUITECTURA

UP - FACULDADE CIÊNCIAS DO DESPORTO E EDUCAÇÃO FISICA

UP - INSTITUTO CIÊNCIAS BIOMÉDICAS ABEL SALAZAR

UP - FACULDADE DE MEDICINA DENTÁRIA

UP - FACULDADE DE BELAS-ARTES

UP - FACULDADE DE CIÊNCIAS DA NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO

UP - ESCOLA DE GESTÃO

UTL - REITORIA

UTL - INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO

ESCOLA SUPERIOR DE ESTUDOS INDUSTRIAIS E DE GESTÃO - IPP

ESCOLA SUPERIOR DE DESPORTO DE RIO MAIOR - IPS

ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS EMPRESARIAIS DE VALENÇA

INSTITUTO TECNOLÓGIO E NUCLEAR

INSTITUTO DE METEOROLOGIA

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E TROPICAL

UMIC - AGÊNCIA PARA A SOCIEDADE DO CONHECIMENTO

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DO MAR - PENICHE

UTL - INSTITUTO SUPERIOR DE ECONOMIA E GESTÃO

UTL - INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA

UTL - FACULDADE DE MEDICINA VETERINARIA

UTL - INSTITUTO SUPERIOR CIÊNCIAS SOCIAIS POLITICAS

UTL - FACULDADE DE ARQUITECTURA

UTL - FACULDADE DE MOTRICIDADE HUMANA

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO E DA EMPRESA

UNL - INSTITUTO SUPERIOR ESTATISTICA E GESTÃO DA INFORMAÇÃO

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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    4 101 416

    2 326 271

    2 817 542

    3 570 600

    4 051 043

    1 827 651

    20 075 464

    1 564 347

    11 564 880

    2 209 564

    3 247 347

    3 525 721

    1 955 803

    6 072 086

    4 107 952

    5 786 275

    5 837 618

    4 997 500

    10 085 013

    3 522 880

    3 619 956

    5 686 831

    1 553 230

    10 565 857

    4 540 852

    14 769 807

    1 812 704

    8 263 510

    4 277 891

    4 288 572

    2 010 589

    1 214 296

    2 638 921

    6 803 755

    4 423 492

    3 815 431

    3 955 108

    1 488 639

    1 108 120

    17 964 233

    7 167 870

    4 058 765

    9 017 264

    22 556 568

     939 354

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO DE AVEIRO

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE BEJA

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE BEJA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE BEJA

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE BEJA

INSTITUTO POLITÉCNICO BRAGANCA

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE BRAGANÇA

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

ESCOLA SUPERIOR EDUCAÇÃO DE CASTELO BRANCO

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE CASTELO BRANCO

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DE CASTELO BRANCO

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DR.LOPES DIAS

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CAVADO E DO AVE

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE COIMBRA

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE COIMBRA

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO DE COIMBRA

INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DE COIMBRA

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DA GUARDA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DA GUARDA

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DA GUARDA

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE LEIRIA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE LEIRIA

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE LEIRIA

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE MÚSICA DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE DANÇA DE LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE TEATRO E CINEMA DE LISBOA

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO DE LISBOA

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE PORTALEGRE

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE PORTALEGRE

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE ELVAS

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE PORTALEGRE

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DO PORTO

ESCOLA SUPERIOR MUSICA E ARTES DO ESPECTÁCULO DO PORTO

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇÃO DO PORTO

INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DO PORTO

INSTITUTO POLITECNICO DE SANTARÉM

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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    3 284 933

    4 162 800

    3 574 441

    2 385 269

    10 119 827

    3 815 289

    9 790 437

    5 302 056

    13 229 232

    3 728 326

    2 675 148

    1 806 957

    5 391 593

    1 901 781

    5 874 059

    5 285 129

    9 810 368

    2 162 569

    2 462 149

    4 382 275

    4 277 217

    10 028 094

    5 082 849

    20 908 692

    5 174 005

    10 257 723

    3 201 643

    12 695 109

    5 507 147

    13 130 957

    11 054 884

    5 759 283

    1 869 749

    3 921 886

    2 935 972

    4 131 610

    3 042 612

    7 191 321

    4 580 053

    2 951 130

    3 894 489

    2 450 520

    3 699 425

    2 474 925

    2 543 908

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE SANTAREM

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE SANTAREM

ESCOLA SUPERIOR DE GESTÃO DE SANTARÉM

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE SANTARÉM

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETUBAL

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE SETUBAL

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DE SETÚBAL

ESCOLA SUPERIOR CIÊNCIAS EMPRESARIAIS DE SETUBAL

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE VIANA DO CASTELO

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE PONTE DE LIMA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE VIANA DO CASTELO

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE VIANA DO CASTELO

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR AGRÁRIA DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DE VISEU

SAS - UNIVERSIDADE DOS AÇORES

SAS - UNIVERSIDADE DO ALGARVE

SAS - UNIVERSIDADE DE AVEIRO

SAS - UNIVERSIDADE BEIRA INTERIOR

SAS - UNIVERSIDADE DE COIMBRA

SAS - UNIVERSIDADE DE ÉVORA

SAS - UNIVERSIDADE DE LISBOA

SAS - UNIVERSIDADE DA MADEIRA

SAS - UNIVERSIDADE DO MINHO

SAS - UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

SAS - UNIVERSIDADE DO PORTO

SAS - UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

SAS - UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANCA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTAREM

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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CULTURA

    5 048 571

    4 494 773

    3 618 280

    5 805 885

    2 188 128

    2 258 119

    4 801 022

    3 760 871

    2 193 103

    5 704 479

    2 643 369

    2 094 567

    3 707 190

    13 391 502

    6 371 271

    42 664 009

    18 150 000

    26 714 277

SAS - INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DA SAÚDE - PORTO

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DA SAÚDE - COIMBRA

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DA SAÚDE - LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE FRANCISCO GENTIL

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE ARTUR RAVARA

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM BISSAYA BARRETO

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM CALOUSTE GULBENKIAN - LISBOA

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM D.ANA GUEDES

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DR. ÂNGELO DA FONSECA

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE M.FERNANDA RESENDE

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM CIDADE DO PORTO

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE S.JOÃO - PORTO

FUNDO DE FOMENTO CULTURAL

CINEMATECA PORTUGUESA - MUSEU DO CINEMA

INSTITUTO PORTUGUÊS DO PATRIMONIO ARQUITECTÓNICO

INSTITUTO DO CINEMA AUDIOVISUAL E MULTIMEDIA

INSTITUTO PORTUGUÊS DE MUSEUS

DESIGNAÇÃO IMPORTÂNCIAS EM EUROS

   33 563 400 357TOTAL GERAL

���������
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1

2

3

FUNÇÕES GERAIS DE SOBERANIA

FUNÇÕES SOCIAIS

FUNÇÕES ECONÓMICAS

   1 052 425 139

    124 645 417

    710 226 384

   1 814 106 227

   13 704 868 641

   7 168 812 178

    409 698 504

    169 734 874

   2 178 450 208

    42 878 190

    303 922 066

    287 677 350

   2 129 347 250

SERVIÇOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DEFESA NACIONAL

SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICAS

EDUCAÇÃO

SAÚDE

SEGURANÇA E ACÇÃO SOCIAIS

HABITAÇÃO E SERVIÇOS COLECTIVOS

SERVIÇOS CULTURAIS, RECREATIVOS E RELIGIOSOS

AGRICULTURA E PECUÁRIA, SILVICULTURA, CAÇA E PESCA

INDÚSTRIA E ENERGIA

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

COMÉRCIO E TURISMO

OUTRAS FUNÇÕES ECONÓMICAS

   1 887 296 940

   23 267 220 424

   4 942 275 064

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO
IMPORTÂNCIAS EM EUROS

POR SUBFUNÇÕES POR FUNÇÕES

1.01

1.02

1.03

2.01

2.02

2.03

2.04

2.05

3.01

3.02

3.03

3.04

3.05
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CÓDIGOS DESIGNAÇÃO
IMPORTÂNCIAS EM EUROS

POR SUBFUNÇÕES POR FUNÇÕES

4 OUTRAS FUNÇÕES

   3 466 607 929OPERAÇÕES DA DÍVIDA PÚBLICA

   3 466 607 929

   33 563 400 357TOTAL GERAL

4.01

�������
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CÓDIGOS DESIGNAÇÃO DAS DESPESAS
POR SUBAGRUPAMENTOS POR AGRUPAMENTOS

   4 433 675 849

   6 347 656 957

    49 619 825

   13 957 425 472

   1 930 986 716

    144 138 834

    670 427 394

   6 475 999 081

    2 143 066

    14 953 270

    129 706 000

   7 334 624 055

    296 167 313

    34 297 067

    142 356 090

DESPESAS COM O PESSOAL

AQUISICAO DE BENS E SEVICOS CORRENTES

JUROS E OUTROS ENCARGOS

TRANSFERENCIAS CORRENTES

   ADMINISTRACAO CENTRAL

   ADMINISTRACAO REGIONAL

   ADMINISTRACAO LOCAL

   SEGURANCA SOCIAL

   OUTROS SECTORES

SUBSIDIOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

AQUISICAO DE BENS DE CAPITAL

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL

   ADMINISTRACAO CENTRAL

   ADMINISTRACAO REGIONAL

   ADMINISTRACAO LOCAL

   SEGURANCA SOCIAL

01.00

02.00

03.00

04.00

04.03

04.04

04.05

04.06

04.01

E

04.02

E

04.07

A

04.09

05.00

06.00

07.00

08.00

08.03

08.04

08.05

08.06

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES
   26 863 503 653

IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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CÓDIGOS DESIGNAÇÃO DAS DESPESAS
POR SUBAGRUPAMENTOS POR AGRUPAMENTOS

IMPORTÂNCIAS EM EUROS
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   1 383 029 836

   3 200 270 989

   1 438 896 139

    7 272 346

    910 209 366   OUTROS SECTORES

ACTIVOS FINANCEIROS

PASSIVOS FINANCEIROS

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL

08.01

E

08.02

E

08.07

A

08.09

09.00

10.00

11.00

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL
   6 699 896 704

TOTAL GERAL    33 563 400 357

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 442/2006
de 10 de Maio

Com a aprovação, no âmbito da reforma da PAC
e da Agenda 2000, do Regulamento (CE) n.o 1493/99,
do Conselho, de 17 de Maio, o sector vitivinícola passou
a ser regido por uma nova organização comum de mer-
cado (OCM) à qual o Governo deu uma atenção par-
ticular no decurso do processo negocial, porque impor-
tava corrigir uma OCM já claramente desajustada da
conjuntura do mercado europeu e mundial e não cor-
respondente aos nossos objectivos de política vitivi-
nícola.

Na nova OCM assumiram particular importância as
alterações conferidas na vertente do potencial vitícola,
nomeadamente a criação de um regime de reconversão
e reestruturação das vinhas, integralmente financiado
pelo FEOGA-Garantia, ficando, desde logo, assegurada
a sua aplicação por um horizonte temporal de cinco
anos e conhecidos os recursos financeiros globais a alo-
car anualmente naquele período.

Com vista à aplicação deste regime, foram definidas,
para o território do continente, as normas complemen-
tares de execução, inicialmente através da Portaria
n.o 685/2000, de 30 de Agosto, e, posteriormente, pelas
Portarias n.os 1259/2001, de 31 de Outubro, e 558/2005,
de 28 de Junho.

Com estes normativos, conferiu-se uma orientação
para a prossecução dos objectivos centrais da política
vitivinícola nacional, a melhoria da qualidade, através
da valorização dos vinhos com denominação de origem
e indicação geográfica, a correcção das desvantagens

competitivas relacionadas com a viticultura, através da
melhoria da estrutura fundiária e da qualidade da vinha,
e o estímulo à obtenção de dimensão económica das
explorações vitícolas.

Prestes a findar o prazo inicialmente previsto de apli-
cação do regime sem que, entretanto, tenha ocorrido
qualquer alteração da OCM vigente, mantêm-se actuais
os princípios gerais conducentes à continuidade do
regime de reconversão e reestruturação das vinhas, pelo
menos até à revisão da actual OCM.

Deste modo, o regime deverá ter continuidade na
campanha de 2006-2007, embora com um quadro de
financiamento não previamente conhecido quanto ao
montante da respectiva dotação.

Nestas circunstâncias, importa introduzir diversos
ajustamentos ao actual normativo nacional, embora de
carácter essencialmente instrumental, por forma a serem
prosseguidos os nossos objectivos programáticos em
plena conjugação com a regulamentação comunitária
aplicável.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de
Abril, o seguinte:

1.o O disposto na presente portaria destina-se a esta-
belecer, para o continente, as normas complementares
de execução do regime de apoio à reconversão e rees-
truturação das vinhas, adiante designado por regime de
apoio, nos termos dos artigos 11.o a 15.o do Regulamento
(CE) n.o 1493/99, do Conselho, de 17 de Maio, e do
Regulamento (CE) n.o 1227/2000, da Comissão, de 31 de
Maio, bem como a fixar os procedimentos administra-
tivos aplicáveis à concessão das ajudas previstas, para
a campanha vitivinícola de 2006-2007.
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2.o Para efeitos do disposto na presente portaria,
entende-se por:

a) «Parcela de vinha» a porção contínua de terreno
ocupado com vinha, submetido a uma gestão
única, que constitui uma entidade distinta, tendo
em conta:

i) A homogeneidade quanto ao modo de
exploração, ao modo de condução, à cate-
goria de utilização, à idade de plantação,
ao tipo de cultura e à irrigação, não
podendo os seus limites transpor limites
administrativos, estradas ou caminhos
públicos;

ii) Que o contorno exterior da parcela é
fixado de modo a incluir, a partir da extre-
midade das linhas de videiras, uma faixa
periférica com largura equivalente a
metade da largura da entrelinha, até ao
limite físico do terreno;

iii) Que são excluídas as superfícies sem
cepas existentes no interior daquele con-
torno, quando a menor das suas dimen-
sões, incluindo a faixa periférica definida
nos moldes referidos na subalínea ante-
rior, for, em média, superior a 4 m, uti-
lizando-se para efeitos da sua delimitação
o critério ali utilizado;

b) «Parcelas contíguas» as parcelas que têm estre-
mas comuns/confinantes ou que se encontram
separadas por estradas, caminhos ou linhas de
água;

c) «Área de vinha» a área do terreno ocupado com
vinha, expressa em hectares, arredondada a duas
casas decimais, obtida por medição, em projec-
ção horizontal, do contorno da parcela delimi-
tada de acordo com o definido na alínea a).

3.o O regime de apoio é aplicável:

a) Às parcelas de vinha que observem as dispo-
sições do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de Abril,
cuja categoria de utilização seja a produção de
uvas para vinho e que, após aplicação da medida
específica de apoio à reconversão e reestrutu-
ração, satisfaçam as condições de produção de
vinhos de qualidade produzidos em regiões
determinadas (VQPRD) ou de vinho regional;

b) Aos direitos de replantação;
c) Aos direitos de replantação obtidos por trans-

ferência, a exercer pelo adquirente.

4.o O regime de apoio abrange:

a) A reconversão varietal, efectuada por replan-
tação;

b) A relocalização de vinhas, efectuada por replan-
tação noutro local;

c) A melhoria das técnicas de gestão da vinha, efec-
tuada através da:

i) Alteração do sistema de viticultura, que
compreende a sistematização do terreno,
a forma de condução e o compasso;

ii) Melhoria das infra-estruturas fundiárias,
que compreende a drenagem superficial
e a reconstrução e construção de muros
de suporte.

5.o O regime de apoio não abrange a replantação
na mesma parcela de vinha, com a mesma casta, no
mesmo sistema de viticultura.

6.o O regime de apoio é concretizado através da
medida específica «Instalação da vinha», que é cons-
tituída pelas acções:

a) «Plantação da vinha», que compreende a pre-
paração do terreno, podendo incluir a alteração
do perfil do terreno, até à colocação do material
vegetativo no terreno, quer se trate de enxertos
prontos quer de porta-enxertos e respectiva
enxertia;

b) «Melhoria das infra-estruturas fundiárias», que
apenas é elegível quando realizada cumulativa-
mente com a acção «Plantação da vinha».

7.o O regime de apoio é aplicável às áreas cujos limites
estão definidos no anexo I da presente portaria, que
dela faz parte integrante, desde que observadas as
seguintes condições:

a) As candidaturas para áreas superiores a 25 ha,
por beneficiário e por região vitivinícola, só
podem ser contempladas, relativamente à área
que exceda este limite, se, após a aprovação
de todas as restantes candidaturas, se verificar
a existência de montantes ainda disponíveis para
esse ano;

b) As candidaturas apresentadas pelas entidades
a que se refere o n.o 9.o não ficam sujeitas ao
limite de área a que se refere a alínea anterior;

c) As parcelas de vinha, após reestruturação,
devem ser estremes.

8.o Pode candidatar-se ao regime de apoio qualquer
pessoa, singular ou colectiva, adiante designada por viti-
cultor, que exerça ou venha a exercer a actividade de
viticultor, desde que:

a) Seja proprietária da parcela a plantar com vinha
ou possua título válido para a sua exploração;

b) Respeite as disposições de incidência ambiental
previstas na legislação em vigor, no que se refere
a áreas protegidas e Rede Natura;

c) Não tenha apresentado pedido de desistência
de qualquer candidatura aprovada relativa à
campanha de 2005-2006.

9.o Podem também candidatar-se ao regime de apoio
as entidades proponentes de projectos de emparcela-
mento, no âmbito do Decreto-Lei n.o 103/90, de 22 de
Março.

10.o O regime de apoio abrange a concessão de uma
comparticipação financeira para os investimentos rea-
lizados através do pagamento de uma ajuda, de acordo
com os valores constantes do anexo II da presente por-
taria, que dela faz parte integrante, bem como de uma
compensação pela perda de receita inerente à recon-
versão e reestruturação.

11.o A compensação pela perda de receita é aplicável
nos casos de replantação de vinhas instaladas, podendo
assumir uma das seguintes formas:

a) Manutenção da vinha velha durante três cam-
panhas subsequentes àquela em que foi plan-
tada a vinha nova; ou

b) Compensação financeira, no valor de E 1080/ha,
paga após a apresentação do documento com-
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provativo do arranque a emitir pela respectiva
direcção regional de agricultura (DRA);

c) A opção pela manutenção da vinha velha exige
a prestação de uma garantia bancária sem prazo,
a favor do Instituto da Vinha e do Vinho (IVV),
no valor de E 1500/ha;

d) A garantia a que se refere a alínea anterior é
liberada no prazo máximo de 90 dias após a
comunicação do arranque da vinha velha;

e) A opção pela compensação financeira exige o
arranque da vinha velha antes do início da colo-
cação do material vegetativo no terreno, quer
se trate de enxertos prontos quer de porta-
-enxertos e respectiva enxertia, desde que o
arranque tenha ocorrido após 1 de Agosto de
2000.

12.o São elegíveis os investimentos executados a partir
da data de apresentação da candidatura.

13.o A ajuda é paga directa e integralmente ao bene-
ficiário, em função:

a) Da medida específica incluída na candidatura;
b) Dos valores unitários fixados no anexo II;
c) Da área da parcela de vinha reestruturada, arre-

dondada a duas casas decimais;
d) Do parecer prévio emitido pelas DRA no caso

da acção «Melhoria das infra-estruturas fundiá-
rias e alteração do perfil do terreno».

14.o Para a campanha vitivinícola de 2006-2007, a
recepção de candidaturas decorre no prazo de 60 dias
de calendário contado a partir da data de entrada em
vigor da presente portaria, podendo, no entanto, aquele
prazo ser alterado por despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, sempre
que circunstâncias especiais devidamente fundamenta-
das assim o determinem.

15.o As candidaturas são analisadas no prazo máximo
de 90 dias contados a partir do 1.o dia do termo do
prazo para a sua recepção; no entanto, a sua decisão
apenas é comunicada aos proponentes logo que seja
conhecida a dotação inicial anual atribuída pela Comis-
são para a campanha de 2006-2007.

16.o O Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP),
mediante despacho do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, pode aprovar can-
didaturas que ultrapassem a dotação anual atribuída,
ficando o pagamento dos respectivos pedidos de ajuda
condicionado à existência de saldo disponível ou de dota-
ção complementar que venha a ser atribuída em cada
exercício orçamental, de acordo com o disposto no n.o 3
do artigo 17.o do Regulamento (CE) n.o 1227/2000.

17.o Caso as candidaturas recepcionadas e em con-
dições de elegibilidade excedam o montante da dotação
anual, consideram-se as seguintes prioridades:

a) Candidaturas apresentadas pelas entidades a
que se refere o n.o 9.o;

b) As restantes são ordenadas e aprovadas por
ordem decrescente da sua classificação, de
acordo com os critérios e a pontuação cumu-
lativa estabelecidos no anexo III da presente por-
taria, que dela faz parte integrante.

18.o Sempre que, nos termos da alínea b) do número
anterior, se verifique uma situação de igualdade de clas-

sificação, as candidaturas são aprovadas em função dos
seguintes critérios adicionais, que terão aplicação
sequencial em caso de persistência de igualdade de
classificação:

a) Por ordem decrescente da relação entre a área
reestruturada de vinha e a área constante do
critério 1 do anexo III estabelecida para a res-
pectiva região;

b) Por ordem crescente do número de parcelas de
vinha reestruturadas com área igual ou superior
a 1 ha;

c) Por ordem cronológica da data de recepção da
candidatura.

19.o As candidaturas contratadas em cada campanha
vitivinícola devem:

a) Encontrar-se integralmente executadas até 30
de Abril da campanha em causa e serem objecto
do correspondente pedido de pagamento das
ajudas até àquela data; ou

b) Ser objecto, após o início da sua execução, de
um pedido de pagamento antecipado das ajudas
até 30 de Abril da campanha em causa,
mediante a prestação de uma garantia bancária,
sem prazo, a favor do IFADAP, de montante
igual a 120% do valor das ajudas previstas para
a medida específica em causa, devendo esta
encontrar-se integralmente executada até ao
final da segunda campanha seguinte à da apro-
vação da candidatura;

c) Cumprir o disposto na alínea b), no caso das
candidaturas que contemplem a utilização de
porta-enxertos.

20.o Aos candidatos que não cumpram os requisitos
fixados no número anterior não lhes é reconhecido o
direito a qualquer ajuda, ficando os que beneficiaram
de um pagamento antecipado das ajudas obrigados à
sua devolução caso os projectos não se encontrem exe-
cutados nos prazos estabelecidos.

21.o Se o produtor renunciar à antecipação do paga-
mento da medida específica no prazo de 60 dias após
a apresentação do pedido, a garantia bancária é liberada
em 95% do seu montante, sendo a mesma executada
na totalidade caso aquele prazo seja ultrapassado.

22.o Se o produtor renunciar à execução da medida
específica após o pagamento da ajuda, fica obrigado
a reembolsar o pagamento antecipado, sendo a garantia
liberada em 90% do seu montante caso a renúncia
ocorra no prazo de 60 dias após o pagamento e exe-
cutado na totalidade se a renúncia ocorrer após o prazo
antes referido.

23.o Após a apresentação do pedido de pagamento,
as ajudas relativas às candidaturas contratadas são pagas
aos beneficiários, em cada ano, até ser atingido o quan-
titativo a que alude o n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento
(CE) n.o 1493/99, sendo os montantes que ultrapassem
aquele valor pagos aos beneficiários após a notificação
da Comissão Europeia, a que se refere o n.o 3 do
artigo 17.o do Regulamento (CE) n.o 1227/2000, sendo
observadas as seguintes condições:

a) Depois de verificada a execução da medida
específica; ou

b) Após o início da execução da medida específica,
mediante a prestação de uma garantia bancária,
nos termos da alínea b) do n.o 19.o, a qual é
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liberada no prazo máximo de 90 dias após a
comunicação da conclusão da medida específica.

24.o Sempre que, no âmbito da verificação, se cons-
tatar que:

a) A medida específica constante do pedido de
ajuda não se encontra totalmente executada mas
que foi executada em mais de 80% das super-
fícies em causa nos prazos previstos, a ajuda
será paga após dedução de um montante igual
ao dobro da ajuda adicional que seria atribuída
pela execução da medida na totalidade das
superfícies;

b) A medida específica constante do pedido de
ajuda e objecto de pagamento antecipado não
se encontra totalmente executada mas que foi
executada em mais de 80% das superfícies em
causa nos prazos previstos, a garantia será libe-
rada após dedução de um montante igual ao
dobro da ajuda adicional que seria atribuída
pela execução da medida na totalidade das
superfícies.

25.o As garantias referidas nos n.os 11.o e 19.o podem
ser apresentadas pelo viticultor ou pelas entidades refe-
ridas no n.o 9.o

26.o A parcela de vinha que tenha sido objecto de
pagamento de ajudas no âmbito do regime de apoio
deve ser mantida em exploração normal pelo prazo
mínimo de sete anos, excepto se for objecto de expro-
priação por utilidade pública ou de arranque de pro-
filaxia sanitária oficialmente confirmada.

27.o Para execução do regime de apoio a que se refere
a presente portaria, compete:

a) Ao IVV:

i) Elaborar os normativos de aplicação do
regime de apoio;

ii) Promover a divulgação genérica do re-
gime de apoio;

iii) Coordenar o funcionamento da comissão
de avaliação a que se refere o n.o 28.o;

iv) Assegurar a interlocução com as instân-
cias comunitárias, no âmbito do Comité
de Gestão Vinhos e do Grupo Vinho do
Conselho;

v) Remeter à Comissão os elementos a que
se refere o n.o 1 do artigo 16.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1227/2000, da Comis-
são, de 31 de Maio;

b) Ao IFADAP:

i) Elaborar e divulgar os procedimentos
administrativos de suporte;

ii) Promover a divulgação operativa do re-
gime de apoio;

iii) Efectuar a recepção, análise, decisão e
contratação das candidaturas;

iv) Realizar as acções de controlo das can-
didaturas;

v) Proceder ao pagamento das ajudas;

c) Ao Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola (INGA):

i) Exercer as funções de organismo coor-
denador das despesas financiadas no
âmbito desta medida, na acepção do

Regulamento (CEE) n.o 729/70, do Con-
selho, de 21 de Abril, e do Regulamento
(CEE) n.o 1663/95, da Comissão, de 7 de
Julho;

ii) Assegurar a interlocução com a Comissão
Europeia, prestando contas relativas às
despesas efectuadas, centralizando e con-
ferindo a informação e os processos
necessários para o efeito;

d) Às DRA:

i) Participar na divulgação do regime de
apoio;

ii) Emitir os pareceres técnicos previstos na
alínea d) do n.o 13.o;

iii) Participar na realização das acções de
controlo, nomeadamente os controlos
prévios ao pedido de pagamento relativo
à perda de rendimento;

e) Às comissões vitivinícolas regionais (CVR) e às
entidades certificadoras do vinho regional, con-
firmar a aptidão dos solos para a produção de
VQPRD ou de vinho regional, consoante o caso.

28.o É criada uma comissão de avaliação do regime
de apoio, coordenada pelo IVV e constituída pelos mem-
bros do conselho consultivo do IVV e pelo IFADAP,
que tem por objectivo efectuar a avaliação da aplicação
do regime de apoio.

29.o Os encargos com a promoção, divulgação, análise,
acompanhamento e controlo do regime de apoio serão
objecto de inscrição no Programa de Investimentos e
Despesas de Desenvolvimento da Administração Cen-
tral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

30.o É revogada a Portaria n.o 558/2005, de 28 de
Junho, sem prejuízo do cumprimento das obrigações
dela decorrentes pelos beneficiários das candidaturas
aprovadas ao abrigo das suas disposições.

31.o A presente portaria entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 20 de
Abril de 2006.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 7.o)

Áreas elegíveis

(unidade: hectares)

1 — Áreas mínimas:
1.1 — Da parcela de vinha a reestruturar ou dos direi-

tos de replantação a utilizar — sem limite;
1.2 — Da parcela de vinha ou conjunto de parcelas

de vinhas contíguas reestruturadas — 0,30.
2 — Áreas máximas:
2.1 — Da parcela de vinha ou conjunto de parcelas

de vinhas contíguas reestruturadas — 25;
2.2 — Da parcela de vinha ou conjunto de parcelas

de vinhas contíguas reestruturadas — sem limite, desde
que se verifiquem as condições estabelecidas nas alí-
neas a) e b) do n.o 7.o, consoante o caso.



ANEXO II

(a que se refere o n.o 10.o)

Valores unitários das ajudas

1 — Melhoria das infra-estruturas fundiárias:
1.1 — Drenagem superficial do terreno, quando, em

função da geometria e do declive da parcela, se justificar
a correcção do percurso de pequenas linhas de água,
a execução de valas artificiais ou a execução de valetas
em meias manilhas:

i) Correcção de pequenas linhas de água com sec-
ção inferior a 1 m2 — E 1,60/m;

ii) Execução de valas artificiais — E 2,10/m3;
iii) Valetas em meias manilhas — E 7,10/m.

1.2 — Reconstrução de muros de uma armação do
terreno preexistente, ou construção de muros nas res-
tantes sistematizações do terreno, quando, justificada-
mente, estiver em causa a sua estabilidade ou a pre-
servação do solo:

i) Construção ou reconstrução de muros em alve-
naria até 1,5 m de altura — E 123/m3;

ii) Construção ou reconstrução de muros em alve-
naria superior a 1,5 m de altura — E 160/m3;

iii) Construção de muros em betão armado —
E 123/m3;

iv) Construção de muros em gabião — E 42,50/m2.

1.3 — As acções descritas nos n.os 1.1 e 1.2 são limi-
tadas a 10% e a 20%, respectivamente, do valor total
da ajuda prevista para a acção «Plantação da vinha».

1.4 — As candidaturas que incluam a acção «Melhoria
das infra-estruturas fundiárias» apenas são consideradas
desde que efectuadas em parcelas de propriedade do
candidato ou mediante apresentação de autorização do
respectivo proprietário.

2 — Plantação da vinha:
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Sistematização do terreno Densidade
(plantas/hectare)

Porta-enxertos
(euros/hectare)

Enxertos
prontos

(euros/hectare)

Sem alteração do perfil . . . . ‹2 500
2 500 – 4 000

›4 000

5 865
5 215
6 520

6 215
5 995
7 170

Com alteração do perfil . . . . ‹2 500
2 500 – 4 000

›4 000

9 060
8 530
9 835

9 450
9 300

10 605

3 — Os valores unitários da ajuda correspondentes
à acção «Plantação da vinha» são reduzidos em 10%
relativamente às áreas reestruturadas com base em direi-
tos de replantação adquiridos por transferência e os
de replantação emitidos antes de 1 de Agosto de 2000.

4 — A densidade, expressa em número de plantas por
hectare, é calculada em função do compasso de plan-
tação utilizado.

5 — Entende-se por «alteração do perfil do terreno»
a realização de grandes movimentações de terras, pré-
vias ao trabalho de surriba, que modifiquem o declive
natural das encostas através da abertura sistemática de
terraços ou de terraços de trabalho para instalação de
vinhas ao alto, permitam mecanizar as operações cul-

turais ou combater os riscos de erosão, não decorram
apenas de correcções pontuais do declive das encostas e:

i) Sejam efectuadas em parcelas com um declive
igual ou superior a 15% em pelo menos 50%
da sua área total; ou

ii) Quando a parcela possua mais de 50% da sua
superfície com declive inferior a 15%, a ajuda
será calculada em função da respectiva repar-
tição, «com» e «sem» alteração do perfil; ou

iii) Permitam a recuperação de parcelas instaladas
em terraços com muros, através da realização
de terraceamento complementar; ou

iv) Permitam a recuperação de parcelas instaladas
na Região Demarcada do Douro em socalcos
pré-filoxéricos ou pós-filoxéricos, desde que se
mantenham ou recuperem os muros de suporte.

ANEXO III

(a que se refere o n.o 17.o)

Critérios Pontuação

1 — Candidaturas que contemplem áreas reestruturadas
iguais ou superiores a 1 ha no Minho, Trás-os-Montes,
Beiras e Algarve, 3 ha na Estremadura e Ribatejo e
5 ha nas Terras do Sado e Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2 — Candidaturas em que todas as parcelas reestruturadas
tenham áreas iguais ou superiores a 1 ha . . . . . . . . . . . . . 2

3 — Candidaturas cuja área objecto de reestruturação
esteja integrada em perímetros de emparcelamento e
que não tenham sido apresentadas pelas entidades a
que se refere o n.o 9.o da presente portaria . . . . . . . . . . . 2

4 — Candidaturas de jovens agricultores — pessoas singu-
lares ou colectivas (no caso de pessoas colectivas, todos
os sócios devem ter idade compreendida entre os 18
e os 40 anos) — com projectos aprovados no âmbito
do PO AGRO e cujos investimentos em vitivinicultura
sejam, no mínimo, de 50% do investimento total
aprovado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Nota. — Para efeitos de pontuação, os candidatos devem apre-
sentar documentação comprovativa de que reúnem as condições pre-
vistas nos critérios a que se referem os n.os 3 e 4 deste anexo.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 443/2006
de 10 de Maio

Sob proposta do Instituto Politécnico de Bragança
e da sua Escola Superior de Saúde;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 320/99,
de 11 de Agosto;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias da
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 3/2000, de 4 de
Janeiro;

Colhido o parecer do grupo de acompanhamento do
ensino superior na área da saúde, criado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de Outubro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 601/2003,
de 21 de Julho;

Ao abrigo do disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior politécnico), alterada pelas Leis



N.o 90 — 10 de Maio de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3331

n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro,
e no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado, nos termos do anexo da presente por-
taria, o plano de estudos do curso bietápico de licen-
ciatura em Análises Clínicas e de Saúde Pública minis-
trado pela Escola Superior de Saúde do Instituto Poli-
técnico de Bragança, criado pela Portaria n.o 601/2003,
de 21 de Julho.

2.o

Estágio e Projecto

As unidades curriculares denominadas «Estágio de
Aprendizagem I», «Estágio de Aprendizagem II» e
«Projecto de Investigação» realizam-se nos termos fixa-
dos por regulamento a aprovar pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente do estabelecimento de ensino.

3.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2003-2004, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 26 de Abril de 2006.

ANEXO

Instituto Politécnico de Bragança

Escola Superior de Saúde

Curso de Análises Clínicas e de Saúde Pública

1.o ciclo — Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios
Unidades curriculares Tipo Observações

Anátomo-Fisiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Microbiologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Química Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Métodos de Tratamento de Dados e Infor-

mação I.
1.o semestre . . . . . . . . 2 2

Ética e Deontologia Profissional . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Seminário de Integração Profissional . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1 2
Anátomo-Fisiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Psicologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Genética Humana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Virologia, Micologia e Parasitologia . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Métodos de Tratamento de Dados e Infor-

mação II.
2.o semestre . . . . . . . . 2 2

Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 5

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios
Unidades curriculares Tipo Observações

Patologia Clínica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Métodos e Técnicas em Imunologia . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Metodologia de Análise dos Alimentos I 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Métodos e Técnicas em Hematologia I . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Métodos e Técnicas em Química Clínica I 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Métodos e Técnicas em Microbiologia I . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Genética Humana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
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Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios
Unidades curriculares Tipo Observações

Patologia Clínica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Métodos e Técnicas em Imunoterapia . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Metodologia de Análise dos Alimentos II 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Métodos e Técnicas em Hematologia II . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Métodos e Técnicas em Química Clínica II 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Métodos e Técnicas em Microbiologia II . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios
Unidades curriculares Tipo Observações

Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Estágio de Aprendizagem I . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 25
Projecto de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Estágio de Aprendizagem II . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 25

2.o ciclo — Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios
Unidades curriculares Tipo Observações

Investigação Aplicada em Análises Clínicas
e Saúde Pública I.

1.o semestre . . . . . . . . 2 3

Técnica Citológica em Análises Clínicas e
Saúde Pública.

1.o semestre . . . . . . . . 2 3

Micologia e Virologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Toxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Farmacologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Instrumentação e Tecnologia . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1 2
Química Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 2
Investigação Aplicada em Análises Clínicas

e Saúde Pública II.
2.o semestre . . . . . . . . 6

Tecnologia em Parasitologia . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Patologia Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Promoção e Educação para a Saúde . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
Biotecnologia Alimentar e Ambiental . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 2
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